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Leia: Visão estratégica para o desenvolvimento  

PLANEJAR o futuro:
EXPERIÊNCIAS

Rio Joana: desvio com 3.412 metros

metrô linha 4 - ipanema - barra

LIGAÇÃO LINHA VERMELHA - CATUMBI

LIGAÇÃO RODO-METROVIÁRIA
ACESSO NITERÓI - SÃO GONÇALO

LIGAÇÃO RODO-METROVIÁRIA
ACESSO RIO

LIGAÇÃO LINHA VERMELHA - MARACANÃ

OBRA DA CONSTRUÇÃO XXX



 Acessos ao “Site” da 
SEAERJ  

Recorde de Acessos  
Ago 2013  3749  
Jul 2013  3614  
Jun 2013  3611  
Mai 2013  2906  

************ 
Convênio SEAERJ/COPPE 

 A SEAERJ e a COPPE/UFRJ 
farão uma pesquisa para 
avaliar os assuntos de maior 
interesse da engenharia, 
objetivando elaborar um 
curso de pós graduação. 

Ano I   Nº 06 
Data: 05 de setembro de 2013 

Até agora, um novo sócio por dia!  

Fique sabendo 

Conselho Editorial 
Faça parte do Conselho 
Editorial da SEAERJ. Partici-
pe. Inscreva-se com a Clau-
dia ou com a Carol pelo 
telefone: 2136-6751/6752. 

************ 
CORAL DA SEAERJ 

Ensaios todas as 4ª feiras 
das 17:30h às 19:00h no au-
ditório da SEAERJ.   
Venha também participar. 
Maiores informações com a  
Claudia. 

Na ART do CREA ponha 

 o nº 28 da SEAERJ. 

SEAERJ trabalhando ! 

Espetacular! Em 50 dias en-
traram para SEAERJ 50 no-
vos sócios. 
Média de um sócio por dia. 

************ 
Aniversariante do Mês 

O bolo e o almoço do ani-
versariante serão por nossa 
conta. Toda segunda 6ª fei-
ra do mês. 

Forum de Mobilidade Urbana  

em 12 de setembro 
Quinta Feira  

Espaço SEAERJ 
Dia 17 de setembro terça-feira 

17:00 h  -  Palestra sobre Geo Politica 
19:00 h  -  Música ao vivo 

 
 
 

Seja nosso amigo no 
facebook 

www.facebook/seaerj.dorio 

ENTRETENIMENTO & NOSSAS TRILHAS

A Diretoria da SEAERJ - gestão 2015-2017 -, cumpre a determinação de proporcionar aos 
associados, familiares e convidados eventos de congraçamento, como a tradicional festa 
junina, em 24 de junho deste ano, e Baile, Outra Vez, em 18-03-2016. Mas a novidade deste 
ano consiste na programação de NOSSAS TRILHAS elaborada apelo Grupo de Trabalho 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável,  oportunidade disponibilizada aos 
interessados em conhecer, por exemplo, patrimônios ecológicos e arquitetônicos, como a 
Fortaleza de São João, no bairro da Urca, no Rio.  

Participe das futuras programações. 
Informe-se, inscreva-se na Secretaria da SEAERJ: (21) 2136-6751 // 2205-2795.

Primeira realização de Nossas Trilhas na Fortaleza de São João - Bairro da Urca, no Rio de Janeiro 

NOSSAS 

TRILHAS!
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|  PALAVRA DO PRESIDENTE  |

No Brasil, já há algum tempo, não temos 
planejamento e visão de futuro, pensan-

do em ações de Estado, com horizontes mais 
distantes.

O que existe, desde muito, é uma visão estra-
tégica de Poder.

Isto implica, com o sistema político existen-
te, em ações pontuais, espasmódicas e com 
horizonte de um mandato. Ou seja, ações de 
Governo.

E sendo ações de Governo, não havendo con-
tinuidade do mesmo, na maioria das vezes, to-
das as prioridades são descontinuadas, pas-
sando a uma nova programação para o novo 
mandato e  com novas prioridades.

Com isto, o País está sempre se reorientando 
e perdendo recursos, sem a continuidade de 
diretrizes  traçadas em consenso com a So-
ciedade.

Desta forma, nossa trajetória é errática, com 
mudanças radicais, e não só correções fun-
damentadas em novas tecnologias e mesmo 
novos conhecimentos nas diferentes áreas do 
saber.

Deveríamos ter um plano com metas de curto, 
médio e longo prazo, pensado com ações con-
catenadas, visando o horizonte que se deseja. 

Assim, não teríamos, a cada Governo, altera-
ções profundas, com reorientações que nos 
levam a grande perda de recursos, frustrações 
e corte de estímulos dos profissionais envolvi-
dos nos projetos.

Deveríamos ter um processo, com projetos 
executados dentro da orientação discutida e 
estabelecida pela Sociedade.

Para isto, seriam necessários fóruns de dis-
cussão com diferentes entidades representati-
vas, fixando os desejos e horizontes pensados 
e consensados.

A partir daí, toda a programação seria planeja-
da visando atingir os objetivos colocados.

Projetos elaborados e executados para as me-
tas estabelecidas, ficando em estoque aqueles 
não realizados imediatamente.

Ao longo do tempo, fariam-se somente adap-
tações às novas realidades, efetivando os 
projetos para que as licitações se dessem de 

Visão estratégica para  
o desenvolvimento
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forma a não ter possibilidades inúmeras de 
descontinuidade e acréscimos nos custos, fi-
cando mais previsíveis e administráveis todos 
os procedimentos e obras.

Com isto, estaríamos otimizando recursos e 
esforços, atingindo objetivos com maior faci-
lidade e a custos mais adequados. Teríamos 
um planejamento mais firme e exequível, sem 
soluços e soluções de continuidade.

Sobrariam recursos para fazer mais e melhor, 
sem permitir manobras para o estouro de pra-
zos e custos.

Aqui, a importância dos profis-
sionais do Serviço Público, é 
enfatizada, visto que os mes-
mos têm a vivência dos pro-
blemas, acompanhando-os ao 
longo de toda sua vida profis-
sional.

Com servidores públicos me-
lhor qualificados, valorizados 
e motivados, entraremos num 
círculo virtuoso onde mais se 
fará com menos recursos, cada 
vez sendo mais potencializada 
esta situação. Totalmente con-
trário ao que existe hoje, onde 
os servidores públicos estão 
desmotivados, pois desvalo-
rizados e sem incentivo e recursos  para se 
qualificar.

Surge um círculo vicioso, quando se aprovei-
tam os políticos que se tornam gestores públi-
cos com interesse em conseguir coisas para 
seu grupo e jamais para a Sociedade.

Esta só é contemplada  se isto servir como 
justificativa para os ganhos extraordinários 
dos grupos no poder.

Tem-se que valorizar, através de carreiras es-
truturadas, todo o universo de servidores públi-
cos, sendo estes preparados para não só servir, 
mas se orgulhar em bem servir à Sociedade.

Isto só será possível se acabar com o atual 
modelo, que valoriza mais os políticos como 
gestores ou como senhores destes gestores 
públicos.

Assim, sempre se estará na função  por favor e 
não por mérito. Quando isto acontece, os pa-
gamentos pelo favor se faz necessário e obri-
gatório, trazendo prejuízos para o País, eterni-
zando as chagas de nossa Sociedade.

Faltam recursos para as funções do Estado, na 
Educação, Saúde, Segurança e Infraestrutura.

O Estado, com  este funcionamento, se torna 
cada vez mais perdulário e ditatorial. Precisa 
cada vez mais recursos para manter a opera-
ção do grupo que, no momento, está no Poder.

Por isto,  o circulo vicioso, 
onde cada grupo compete 
com o outro, para obtenção 
de recursos públicos e conse-
quente poder. Por ser compe-
tição, cada vez exige mais da 
Sociedade que se vê sufoca-
da por impostos, chegando à 
exaustão.

No Brasil, onde o Estado se 
apropria de 2/5 da riqueza 
geral e, na maioria das vezes 
nada ou pouco dá em troca, 
torna difícil justificar até a ne-
cessidade deste Estado pesa-
do e difícil de carregar.

O Estado tem de ser mínimo, 
facilitador de negócios, dando as condições 
para o desenvolvimento do País. Isto implica 
em Educação, Saúde, Segurança e Infraestru-
tura de qualidade.

Todos os países  com estes elementos em alto 
padrão, atraem e facilitam os investimentos 
e, consequentemente, a Empregabilidade e o 
Desenvolvimento de seus cidadãos .

Precisamos deixar de ser o “País do Futuro”, 
temos de determinar nosso futuro já, com um 
projeto que tenha início, meio e fim.

E que no final sejam pensadas novas ações que 
nos remeterão para patamares cada vez mais 
altos, tornando-nos mais dignos e melhores.

Engº Nilo Ovídio Lima Passos
Presidente da SEAERJ

“Tem-se que 
valorizar, através 

de carreiras 
estruturadas, 

todo o universo 
de servidores 

públicos”.
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Em 81 anos - 1935-2016 -, a Sociedade dos Engenheiros e Arquitetos registra 41 ex-presi-
dentes, sendo quatro mulheres.   Em reconhecimento, a entidade inaugurou placas na sede, 

relembrando o cinquentenário - 1935-1985 -, e os 75 anos de existência:

EX-PRESIDENTES DA SEAERJ 

01 - Edson Junqueira Passos - 1935
02 - Helio Alves de Britto -1936- 1937
03 - Armandino Ferreira de Carvalho - 1937-1938
04 - João Gualberto Marques Porto - 1938-1939
05 - Alberto Sá Freire Paes - 1939-1940
06 - Hermano Cupertino Durão - 1940-1941
07 - Luiz Ribeiro Soares - 1941-1943
08 - Arnaldo da Silva Monteiro Junior - 1943-1945
09 - Renato Leite da Silva - 1945-1947
10 - Carmen Velasco Portinho - 1947-1949
11 - Ulysses Rodrigues Hellmeister - 1949-1951
12 - Cesar do Rego Monteiro Filho - 1951-1953
13 - Eduardo de Souza Filho - 1953-1955
14 - Osmany Coelho e Silva - 1955-1957
15 - Eduardo de Souza Filho - 1957-1959
16 - Ivo Magalhães - 1959-1961
17 - Milton Gomes Abrunhosa - 1961-1963
18 - Stelio Emanuel de Alencar Roxo – 1963-1965
19 - Luiz Augusto Rocha – 1965-1967
20 - Humberto de Paula Antunes - 1967-1969
21 - Gilberto Morand Paixão - 1969-1971
22 - Geraldo Heleno de Segadas Vianna - 1971-1972
23 - Gastão Henrique Sengés - 1972-1973
24 - Alberto Caruso - 1973-1975
25 - Nilo Gomes de Mattos - 1975-1977
26 - Alair Santos Filho - 1977-1979
27 - Eugenio Morand - 1979-1981
28 - Mauro Lucio Guedes Werneck - 1981-1983
29 - Affonso Augusto Canedo Netto - 1983-1985
30 - José Maurício Baptista Nogueira - 1985-1987
31 - Eduardo Mesquita de Souza - 1987-1989
32 - Luiz Felipe Pupe de Miranda - 1989-1991
33 - Arnaldo Dias Cardoso Pires - 1991-1993
34 - Jeanine Camargo Barcelos - 1993-1995
35 - Jayme Tobias Steichel - 1995 - 1999
36 - Antonio Elisimar Belchior Aguiar - 1999-2003
37 - Eduardo José Costa König da Silva - 2003-2007
38 - Angela Botelho - 2007-2009
39 - Carmen Lucia Petraglia - 2009-2011
40 - Eduardo José Costa König da Silva - 2011-2013
41 - Joelson Zuchen – 2013-2015



SEAERJ Hoje  |  7

Presidente
Engº Nilo Ovídio Lima Passos

Vice-Presidente
Engº Mozart Porto Rangel

Diretor Administrativo
Engº Arnaldo Cesar de Paiva Chiara

Diretor Financeiro
Engº Luiz Felipe Pupe de Miranda

Diretor Técnico
Engº José Paes Leme da Motta

Diretora Assistencial 
Arqª Antonina Avellar Lourenço

Diretora Sociocultural
Arqª Maria Isabel de Vasconcelos Porto Tostes

Conselho Diretor

Efetivos
Engº Alberto Fabrício Caruso
Engª Monica Andrada Tovar
Engª Fátima Maria Ferreira Santos
Engº Alberto Balassiano
Geo. Quintino Manoel do Carmo
Agr. Ibá dos Santos Silva
Engª Ana Maria Fabrício Caruso
Eng. Carlos Eugênio de Castro Del Castillo
Arqª Marguerita Rose Abdalla Gomes
Arqº Celso Luiz Gerbassi Ramos
Arqº Armando Ivo de Carvalho Abreu
Engº André Granato da Silva Castro
Engª Rosa Augusta Aluízio de Mattos
Engº Marcio Pinto Paes Leme 
EngªEster Genuncio Dias de Carvalho
Arqº Paulo Roberto Gerbassi Ramos
Engº Alberto de Souza Lemos
Engº Marcio Rodrigues de Mendonça
Arqª Delma Catalano Tatagiba
Engª Eliane Werneck Canabrava
Engº Francisco Deolindo Filardi
Engº Rogério Costa de Freitas Silva
Arqº Paulo Roberto Martins de Souza
Engº Henrique Gustavo dos S. Frickmann
Engº Ijapoan Monteiro Pereira
Engª Vilma Teresinha dos Santos
Arqª Dulce Souza de Mendonça
Engº  Rômulo Keller Rodrigues
Engº Francisco Valdemir dos Santos
Engº Nicholas Burgos Ribeiro
Engº Mario Sérgio de Castro Bandeira

Suplentes
Engª Martha Bandeira de Mello da Silva 
Engº Oswaldo Machado Tavares
Arqª Isabel Regina de Farias Portella Soares
Arqº Sergio Augusto Rodrigues Machado
Engº Emy Guimarães de Lemos 
Arqª Maria Matilde Monteiro de Barros Matheus
Engº Flavio de Carvalho Filho
Arqº João Eustáquio Nacif Xavier 
Engº Sergio Nuno Figueiró 
 Engº John Charles Henney
Engª Audrey Constant Bruno
Geo Debora Toci Puccini 
 Engº José Yochimy Arakaki 
Engº Maurício Couto Cesar Junior
Engº Juliano de Lima

Conselho Vitalício
Engº Stélio Emanuel de Alencar Roxo
Engº Gilberto Morand Paixão
Engº Eugenio Morand
Engº Mauro Lúcio Guedes Werneck
Engº Affonso Augusto Canedo Netto
Engº José Maurício Baptista Nogueira (*)
Engº Eduardo Mesquita de Souza (*)
Engº Luiz Felipe Pupe de Miranda
Engº Arnaldo Dias Cardoso Pires
Arqª Jeanine Camargo de Barcellos
Engº Antonio Elisimar Belchior Aguiar
Engª Carmen Lúcia Petraglia
Engº Ary Jayme Ferreira (*)
Engº Joelson Zuchen
Engº Eduardo José Costa König da Silva
Arqª Angela Botelho
Arqº Letícia Magiano Hazan
Arqº José Carlos Neder
Engº Gabriel Vianna da Motta
Engº Júlio Ferrarini Maione
Engª Joelzira Brandão D’Angelo Visconti
Engª Regina de Jesus Ramos Andrade
Arqª Aida Myrian Quelhas Billwiller
Arqº Paulo Germano dos Santos Terra
Engº Isaac Zilberberg

Conselho Fiscal - Biênio 2016 / 2018

Efetivos
Engª Carmen Lúcia K. de Souza Motta
Engº José Ricardo Auar Pinto
Engº Plácido Corrêa

Suplentes
Engº Alcebíades Fonseca
Arqª Mônica Brites Borges

(*) Sócios Beneméritos conforme a Assembleia de 
23/05/85.

Presidência da

BIÊNIO 2015/2017
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|  SEAERJ - Notícia  |

Punição de empresas que não cumprem o 
estabelecido no edital, licitar somente com 
projeto executivo executado, necessidade 

de adoção orçamentária para execução do pro-
jeto e obra, sugerir número máximo de obras por 
fiscal e licença ambiental liberada, no máximo, 
durante a elaboração do projeto básico.

São estas algumas das normas e recomenda-
ções que constarão de manuais a serem obser-
vados por profissionais e gestores públicos nos 
âmbitos estadual e municipal, propostas por en-
tidades como o Crea-RJ, Clube de Engenharia, 
CAU-RJ, Ministério Público e Tribunal de Contas 
do Município do Rio de Janeiro, em Seminário 
Responsabilidades e Encargos dos Profissio-
nais da Engenharia e Arquitetura Públicas que a 
SEAERJ promoveu em 14 de junho/2016 duran-
te todo o dia, em sua sede.

Após as apresentações programados e expo-
sições das experiências vividas em projetos e 
obras pelos associados da SEAERJ engenhei-
ros Affonso Augusto Canedo Netto e Francisco 

A partir da esquerda: Pedro Celestino (CE), Reynaldo Barros (Crea-RJ), José Renato (TCM-Rio), Nilo Ovídio (SEAERJ)

Engenharia e Arquitetura Públicas

Manual norteará responsabilidades 
e encargos de profissionais e 

gestores públicos

Filardi , dois Grupos de Trabalho se formaram 
para condensar as sugestões e propostas surgi-
das no transcurso do seminário.

Coordenador dos debates, o Presidente da SEA-
ERJ Engº Nilo Ovídio Lima Passos anunciou que 
o documento a ser  assinado pelas entidades 
presentes no seminário pretende ser o  norte-
ador oficial das responsabilidades de profissio-
nais e gestores públicos  estadual e municipal, 
devendo por isso ser encaminhado em breve às 
prefeituras e à administração do Estado do Rio 
de Janeiro com a finalidade de se instituir  legis-
lações pertinentes.

Ao exporem ideias e sugestões, o Presidente do 
Crea-RJ  Engº Reynaldo  Barros defendeu maior 
parceria com o Ministério Público e o Presidente 
do Clube de Engenharia Engº Pedro Celestino 
da Silva Pereira Filho admitiu que, hoje, “a en-
genharia pública que formou gerações, perdeu 
prestígio diante da geração de concurseiros, 
passando o profissional da engenharia a ser um 
mero controlador de orçamento”.
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|  SEAERJ - Notícia  |

Propostas dos Grupos de Trabalho
Formado cada GT com até 15 integrantes, o Grupo Gestor apresentou o relatório com exposi-
ção da Conselheira Vitalícia da SEAERJ, Engª Joelzira D`Angelo Visconti, servidora aposentada 
da Secretaria Municipal de Obras da Prefeitura do Rio de Janeiro.

Representante do Ministério Público Municipal, 
a Procuradora de Justiça Clícia Viana, propôs “a 
ampliação do debate promovido pela SEAERJ a 
nível nacional, com a valorização dos profissio-
nais da engenharia e arquitetura”.

Como Presidente do IAB-RJ, Pedro da Luz Mo-
reira defendeu a “cultura do planejamento, a re-
ordenação dos serviços da engenharia e da ar-
quitetura e o pensar antes de fazer”.

Na apresentação que fez, o representante do 
Tribunal de Contas do Município do Rio, Enge-
nheiro Civil José Renato Moreira da Silva, es-
pecializado em geotecnia, admitiu que, nas au-
ditorias feitas, “há a existência de deficiência 
em projetos”. E aconselhou: “O projeto básico 
deve conter todas as informações e deve haver 
o controle da qualidade”.

As proposições do GT do Grupo Manual, tam-
bém com 15 participantes, foram   apresenta-
das pelo  Engº Alexandre Marques, da RioUrbe, 
em resumo: estudo de viabilidade econômica-
-ambiental, com análise de custo x benefício à 
população; definição de projeto básico; neces-
sária a adoção orçamentária para execução do 
projeto e da obra; obrigatoriedade de ART ou 
RRT dos profissionais; impossibilidade de ini-

ciar a obra sem o projeto executivo completo; 
o fiscal não pode autorizar a mudança de pro-
jeto sem a análise do projetista; a substituição 
de fiscal tem de ser justificada pelo mesmo e 
seus superiores; estabelecer o número máximo 
de obras por fiscal; licença ambiental deve ocor-
rer, no máximo, durante o projeto básico; termos 
aditivos deverão ter o crivo dos autores do pro-
jeto (orçamento). 

Presidente da SEAERJ Engo Nilo Ovídio, Grupo de Trabalho Manual e o relator (em destaque), Engenheiro Alexandre Marques
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Grupo de Trabalho Gestor

Este GT propôs, em resumo: Adoção de meta do 
planejamento e coordenação geral como a prin-
cipal pauta  em todos os setores, pensando na 
continuidade às ações de Estado e não de Go-
verno;  estabelecer  condutas a serem seguidas: 
comunicação por escrito e jamais verbal,  de iní-
cio da obra, estudos preliminares, anteprojeto, 
detalhamento, projeto básico e observância das 
normas; o gestor deve ter aprovação dos órgãos 
competentes, como Meio Ambiente, Urbanismo, 
Serviço, ou Obra; há necessidade de haver um 
banco de projetos que sejam, posteriormente, 

adequados ao momento, novos conhecimentos 
e novas técnicas; garantir a segurança das pes-
soas, do patrimônio, dar segurança jurídica aos 
profissionais de Engenharia e Arquitetura; utili-
zação correta do Diário de Obras; adotar pro-
cedimentos de forma a garantir a qualidade da 
obra/serviço; capacitação e incentivo ao aper-
feiçoamento dos funcionários; apoio jurídico e 
instrumento de respaldo à atuação dos profis-
sionais; garantia de piso salarial da classe (Lei nº 
4950/1966); curso de capacitação do funciona-
lismo público, onde se explicite as obrigações, 
procedimentos e particularidades da carreira 
pública.  

|  SEAERJ - Notícia  |

Grupo de Trabalho Gestor, com a relatora Engenheira Joelzira D`Angelo Visconti

Quanto mais sócios, mais forte e representativa a entidade. 

Associado, participe!

A CASA DA ENGENHARIA
E ARQUITETURA PÚBLICAS
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|  SEAERJ - Notícia  |

Sociedade dos Engenheiros 
e Arquitetos integra o 

Conselho do Plano Metropolitano: 
Modelar a Metrópole

A SEAERJ , representada pelo Presidente 
Engº  Nilo Ovídio Lima Passos, integra 
desde março/2016, o Conselho Consulti-

vo do Plano Metropolitano com 172 membros 
que, com outros segmentos -  Comitê Estratégi-
co Estadual e Comitê Municipalista -,  fornecem 
subsídios  à formulação do Modelar a Metrópo-
le, síntese do Plano Estratégico da Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro  que engloba 21 
municípios.

Na opinião do Diretor Executivo da Câmara 
Metropolitana, Arquiteto Urbanista Vicente de 
Paula Loureiro - sócio da SEAERJ desde 13-03-
1996 -, “o Plano é uma ação de Estado, e não de 
Governo”. Após a instalação oficial e solene do 
Plano em solenidade no Palácio Guanabara em   
22 de março,  até junho/2016, o Modelar  a Me-

trópole registrava  em banco de dados  1.2015 
nomes de pessoas com vínculo metropolitano, 
refletindo o perfil do público  participante.

A Sociedade Civil constitui o segmento mais 
numeroso com 28,9% dos participantes, se-
guido de integrantes de governos municipais 
(26,1%), empresariado (13,1%), governo esta-
dual (11,7%), acadêmicos (9,8%), concessioná-
rias (5,8%), governo federal (2,5%) e Legislativo 
(2,1%).

Entre os temas citados como prioritários pelos 
participantes, mobilidade, saúde, educação e 
segurança se situam lado a lado, o de produ-
ção de um ambiente favorável para investimen-
tos e da criação de instâncias de governança 
metropolitana.

A partir da esquerda, Vicente Loureiro, Dep. Luiz Paulo e Engº Lima Ovídio, no lançamento do Programa Modelar a Metrópole
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Conforme diretrizes, o Plano busca criar instân-
cias que permitam o acompanhamento siste-
mático de elaboração do Modelar a Metrópole, 
reconhecendo as especificidades dos municí-
pios, das agências governamentais estadual  e 
do campo plural das organizações empresa-
riais, sociais e acadêmicas relacionadas direta-
mente com os desafios da Metrópole.

Para isso, foram instalados o Comitê Estratégi-
co Estadual, com 23 membros; o Comitê Mu-
nicipalista Metropolitano, com representantes 
dos municípios; e o Comitê Consultivo do Pla-
no Metropolitano, que conta com 172 conse-
lheiros, inclusive o Presidente da SEAERJ.

Nos encontros realizados (oficinas), todas as 
sugestões feitas foram  registradas e serão 
consideradas para elaboração do documento 
Diagnóstico e Visão Futura, em preparação, 
e nas etapas  seguintes de aprofundamento 
do diagnóstico e de definição da estratégia de 
desenvolvimento. 

São premissas  do Plano previsto para con-
clusão até 2017, de acordo com as etapas do 
trabalho:   Promover a reorganização do ter-

|  SEAERJ - Notícia  |

ritório metropolitano; orientar setores público 
e privado para ampliar o equilíbrio e a harmo-
nia do desenvolvimento urbano, melhoria da 
qualidade de vida da população, preservação/
sustentabilidade ambientais e crescimento 
econômico; preparar elementos de referência 
para orientar o processo de tomada de deci-
sões para  o curto (4 anos), médio (8 anos) e 
longo (25 anos) prazos.

O Plano terá três produtos efetivos: A formula-
ção de um diagnóstico e de uma visão de fu-
turo para a região; a consolidação de um pla-
no de ações com indicação de instrumentos 
que viabilizem a implementação desse plano; 
a reunião do conhecimento em um documento 
e sua apresentação à sociedade.

Integram a região prevista no Modelar a Me-
trópole os municípios totalizando 12,3 milhões 
de habitantes: Rio de Janeiro, Niterói, São 
Gonçalo, Nova Iguaçu, Maricá, Itaboraí, Tan-
guá, Rio Bonito, Cachoeiras de Macacu, Gua-
pimirim, Magé, Duque de Caxias, São João 
de Meriti, Nilópolis, Belford Roxo, Mesquita,   
Queimados, Japeri, Seropédica,  Paracambi e 
Itaguaí. 

TERÇAS-FEIRAS NA SEAERJ
Às 17:30 horas, sempre uma palestra 
sobre temas do momento. PARTICIPE!
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Com expressivos currículos e atividades 
profissionais das mais relevantes em ór-
gãos públicos federal,  estadual, muni-

cipal e internacional, associados da SEAERJ 
fazem jus por isso a medalhas instituídas pelo 
Conselho Diretor e Diretoria que lhes serão en-
tregues na solenidade do 81º aniversário de 
fundação da instituição (1935).

A SEAERJ, como parte da celebração, entre-
gará aos homenageados, em julho/2016, às 
18h30, medalhas “pelos relevantes serviços 
prestados na defesa da Engenharia e Arqui-
tetura Nacionais”. A medalha Affonso Edu-
ardo Reidy caberá ao Arquiteto Armando Ivo 
de Carvalho Abreu. O Engenheiro Affonso Au-
gusto Canedo Netto receberá a medalha En-
genheiro Raymundo de Paula Soares e o En-
genheiro Haroldo Mattos de Lemos a medalha 
Engenheiro Enaldo Cravo Peixoto.

Atual Vice-Presidente do Cen-
tro Cultural SEAERJ (gestão 
2015-2017), Armando Abreu, 
graduou-se em 1961 pela Fa-
culdade Nacional de Enge-
nharia e Urbanismo da UFRJ; 
ocupou, por exemplo, cargos 
no Governo federal, no antigo 
Estado da Guanabara (SUR-
SAN/Durb),  na Secretaria de 

Obras (1961/1975). Atual Conselheiro da SEA-
ERJ e nos períodos 1975-1979 e 2003-2013, 
participou também de entidades, como a SE-
AEG (1973), antecessora da SEAERJ, entidade 
esta que  representou, de 2005 a 2015, no  Con-
selho Municipal de Política Urbana (COMPUR), 
da Prefeitura do Rio de Janeiro; Professor do 
Curso de Treinamento Especial para Engenhei-
ros, Arquitetos e Geógrafos, da Secretaria Mu-
nicipal de Administração (1986); Membro nato 
da Comissão do Plano da Cidade (COPLAN), de 
1977 a 1982.

Associados agraciados com 
medalhas pela contribuição à 

engenharia e arquitetura públicas

Affonso Canedo, presidiu a 
SEAERJ  de 1983 a 1985. No 
período de 1985 a 1987, foi 
Vice-Presidente do Clube de 
Engenharia e desde então é 
Conselheiro Vitalício da enti-
dade. Diplomado pela Esco-
la de Engenharia/UFRJ, em 
1958, o Engenheiro Canedo 
especializou-se em Estruturas 

de Concreto Armado e Protendido, credencian-
do-se a chefiar o Serviço de Estrutura e dirigir a 
Divisão Técnica do Departamento de Urbaniza-
ção (Durb), responsável por obras como:  Parque 
do Flamengo; túneis Santa Bárbara e Rebouças, 
além de viadutos: dos Marinheiros, Farani, Méier, 
Cosme Velho;  Estrada Grajaú-Jacarepaguá e Li-
nha Amarela. No magistério, integrou a equipe do 
Departamento de Estruturas da Faculdade de Ar-
quitetura e Urbanismo (1967-1979).

Haroldo Mattos de Lemos é 
titular do Conselho Consultivo 
do Centro Cultural da SEAERJ,  
período 2015-2017. Formado 
pela Escola Politécnica da Pon-
tifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro, tem mestrado 
com distinção pela Universida-
de Tecnologia de Delft, Holan-
da, em Engenharia Sanitária.   

É professor da Escola Politécnica da UFRJ, onde  
coordena Cursos de Pós-Graduação em Gestão 
Ambiental. Entre 1982 e 1987, residiu em Nairobi 
(Quênia), onde exerceu a função de Vice-Diretor 
do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA). Fundou e presidiu a FEEMA 
(1975-1979) e o Instituto Brasil-PNUMA. É mem-
bro e presidente atual do Conselho Empresarial do 
Meio Ambiente e Sustentabilidade da Associação 
Comercial-Rio. Ocupou cargos no Governo fede-
ral e desde 1988 é Comendador da Ordem de Rio 
Branco, do Ministério das Relações Exteriores. 
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Medalhas
As medalhas instituídas pela SEAERJ são 
concedidas, anualmente, por deliberação do 
Conselho Diretor da entidade, em solenidade 
que marca as comemorações de aniversário 
da instituição, no mês de julho, ou em outra 
data, conforme o Regulamento.

Além das medalhas oficializadas que serão en-
tregues nos 81 anos de criação da SEAERJ, o 
Conselho Diretor aprovou, em março de 2002, 
a concessão da medalha Engenheiro Raymun-
do de Paula Soares aos sócios que, de alguma 
forma,  destacam-se  “na defesa  da Engenha-
ria e da classe dos profissionais da Engenha-
ria, nas áreas estadual e municipal”.

Patronos
A SEAERJ, ao instituir as medalhas, reconhe-
ce no Arquiteto Affonso Eduardo Reidy e nos 
Engenheiros Enaldo Cravo Peixoto e Ray-
mundo de Paula Soares a forma como valo-
rizaram a profissão e a grande contribuição 
- por projetos e obras realizados -, às trans-
formações urbanas, juntamente com efetivos 
empreendimentos beneficiando o cidadão. 
São patronos das medalhas, como expressa 
os minicurrículos:

Affonso Eduardo Reidy 

Nasceu em 26 de outubro 
de 1909. É um dos pioneiros 
na introdução da arquitetura 
moderna no Brasil e um dos 
grandes nomes do urbanismo 
nacional. Formado pela Es-
cola Nacional de Belas Artes, 
colaborou com o urbanista Al-
fredo Agache na elaboração o 
Plano Urbanístico da Cidade 
do Rio de Janeiro. Atuou no planejamento da 
Explanada do Castelo (1938) e em projetos: 
do Ministério da Educação e Saúde (1930); da 
sede do Instituto de Previdência do Estado da 
Guanabara (1957); dos conjuntos habitacionais 
do Pedregulho (1947) e Marquês de São Vicen-
te (l952). Porém, seu projeto mais conhecido, 
é do Museu de Arte Moderna (MAM), de 1953, 
no Parque do Flamengo. Exerceu as atividades 
como arquiteto entre 1929 e 1964. 

Engenheiro Enalddo Cravo Peixoto 

Nasceu em 11 de abril de 
1920. Especializado em en-
genharia sanitária, foi Secre-
tário de Obras do Governo 
Carlos Lacerda (empossado 
em 1960). Fundador e pre-
sidente da Superintendên-
cia de Urbanização e Sane-
amento (SURSAN); fundou e 
presidiu a Associação Brasi-
leira de Engenharia Sanitária (ABES-Nacional), 
sendo um dos sócios fundadores da Associa-
ção Interamericana de Engenharia Sanitária. 
Em sua administração, criou-se a Comissão 
de Planejamento de Esgotos Sanitários (Co-
pes), impulsionadora de grandes projetos de 
saneamento no Rio, como o Interceptor Oceâ-
nico e Emissário Submarino de Esgotos.  De-
ve-se a Enaldo a iniciativa da construção do 
Sistema Guandu de abastecimento de água, a 
denominada “Obra do Século”, festejada nos 
50 anos em operação em seminário organiza-
do este ano pela SEAERJ.

Engenheiro Raymundo de Paula 
Soares 

Engenheiro, foi Secretário de 
Obras no Governo Francis-
co Negrão de Lima, quando 
os bairros do Rio passaram 
a se integrar mediante  im-
portantes  obras viárias de 
túneis e viadutos. Definido 
por seus contemporâneos 
como “grande planejador ur-
bano”, Paula Soares - como 
era mais conhecido -, foi um dos responsá-
veis, junto com o urbanista Lúcio Costa, pela 
conquista da Barra da Tijuca, com as obras da 
Auto-Estrada Lagoa-Barra, de que faz parte 
o Elevado das Bandeiras, o popular Elevado 
do Joá. Deve-se a esse empreendedor,  por 
exemplo, o alargamento da Praia de Copaca-
bana, essencial à construção do Interceptor 
Oceânico de Esgotos. Concluiu o Túnel Re-
bouças. Para ser lembrado, a Prefeitura do Rio 
conferiu seu nome, em 1997, ao maior túnel 
urbano do mundo, com 2.187 m de extensão, 
porém mais conhecido como Túnel da Covan-
ca, integrante da Linha Amarela.
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Reformulação do site abre portas 
aos associados para maior 

interação e participação

Em continuidade ao desenvolvimento de 
meios de comunicação como forma de 
interação entre os associados, mídia e 

sociedade, iniciado na gestão passada com a 
criação da REVISTA SEAERJ e o informativo 
FIQUE SABENDO, a SEAERJ dá mais um pas-
so com a reformulação do site. 

Importante meio de comunicação que o Presi-
dente Engº Nilo Ovídio Lima Passos denomina 
de a SEAER no Século 21, ampliará e agilizará 
a comunicação e interação dos associados, 
assim como da sociedade em geral, com a 
instituição dos Engenheiros, Arquitetos e afins  
ao completar 81 anos de 
fundação  em julho/2016.

Coordenado pela Arquiteta 
e Conselheira da SEAERJ 
Marguerita Rose Abdalla 
Gomes, com o assesso-
ramento e apoio do as-
sociado Arquiteto Leonel 
Domingos da Costa,  esta 
mídia do Projeto SEAERJ 
Junto de Você  materiali-
za a busca permanente da 
atual gestão  (2015/2017) 
em modernizar cada vez 
mais os serviços visando  atender as deman-
das de atualização, aperfeiçoamento, cursos, 
importantes à qualificação dos servidores es-
taduais e municipais.

Em 06-07-2016, o Conselho Diretor, e em 25 
de maio/2016, a Diretoria da SEAERJ teveram 
a oportunidade de conhecer as diretrizes bá-
sicas do projeto mediante demonstração da 
Conselheira Marguerita, com o apoio de Ric-
cardo Di Benedetto, da área de informática da 
SEAERJ, e do Conselheiro Lonel Domingos.

Importante meio de comunicação, o site em 
organização cria, por exemplo, a Biblioteca 
Digital com manuais de legislação, entre ou-
tros, nas áreas de Obras, Transporte, Meio 

Ambiente, Planejamento, Saúde, Computa-
ção, Educação Instalações Elétricas, Autovis-
toria, Sistemas de Tratamento de Água e Tra-
tamento de Ar.

Para a implementação do projeto, a SEAERJ 
solicitou aos associados sugestão  de  assun-
tos técnicos das respectivas áreas  de compe-
tência visando a Biblioteca Digital.

Em visual moderno, o site permitirá maior inte-
ratividade associado-SEAERJ desde a página 
inicial. No  Menu de Navegação, por exem-
plo,  consta do ícone Institucional dados da 

Sociedade dos Engenhei-
ros e Arquitetos do Estado 
do Rio de Janeiro, como: 
Quem somos; História; 
Estrutura (Organograma e 
Estatuto); Diretoria; Con-
selho; Instalações.

Em Acervo - de acesso 
restrito aos associados, 
por isso operará median-
te senha -, o usuário verá 
fotos, slides de palestras, 
que também serão dispo-
nibilizadas online. O site 

fornecerá aos associados, inclusive aos apo-
sentados, informações sobre legislação previ-
denciária estadual e municipal.

Em Convênios, estarão disponíveis dados de  
seguros, plano de saúde, atividades ofereci-
das pela SEAERJ oportunidades conveniadas 
com empresas objetivando descontos aos  
associados. 

No Fale Conosco, outro ícone do site, disponi-
biliza-se ao interessado em se associar ficha de 
pré-cadastramento online. No Menu Destaque, 
na abertura do site, os usuários terão acesso a 
assuntos como, Publicações, Fique Sabendo, 
Notícias, Palestras, Artigos, Eventos, Galeria de 
Fotos e ao Associe-se (pré-cadastro). 

Conselheira Marguerita Rose e Riccardo Di Benedetto 
na apresentação do site à Diretoria
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A Diretoria Assistencial da SE-
AERJ, com o apoio da pre-
sidência, através da sua Di-

retora Arqª Antonina Avellar Lou-
renço e da Assistente Social Maria 
da Glória Maidano  promove ativi-
dades junto a pensionistas e apo-
sentados, que por alguma razão 
(muitos por idade) deixaram de fre-
quentar a sede da entidade.

Inserido no Plano de Ação da Dire-
toria Assistencial, da atual gestão 
(2015-2017), toda primeira quarta-
-feira do mês as pensionistas e 
aposentados, cerca de 800, po-
dem participar de encontros com 
informações previdenciárias e pro-
vidências, se necessárias, favore-
cendo a socialização do grupo.

Criado em outubro de 2015, o Pro-
grama SEAERJ Amiga visa aproxi-
mar os sócios que não têm como 
comparecer à Sede da entidade. 
Inicialmente, ocorreram  visitas a 
dois colegas: em dezembro/2015, 
o grupo visitante esteve na resi-
dência do ex-presidente da SEA-
ERJ  Engº José Maurício Baptista 
Nogueira, que solicitou a presença 
do amigo e funcionário da SEAERJ 
Aroldo Castro Costa;  em 11 de 
maio de 2016, a Conselheira Vitalícia, Arqª Le-
tícia Magiano Hazan (associada desde 05-03-
1964) recebeu a visita da amiga e Conselheira 
Vitalícia, Vice-Presidente da SEAERJ no perío-
do 2013-2015,  Engª Regina de Jesus Ramos 
Andrade, sócia desde 05-12-1979, além da 
Diretora Assistencial Arqª Antonina e da As-
sistente Social, Maria da Glória Maidano.

Os  visitados mostraram-se felizes com a ini-
ciativa e parabenizaram a  criação do progra-

ma, sendo que  Leticia ainda acrescentou, 
conta a Diretora Assistencial: “ Vocês estão 
fazendo agregação, é preciso divulgar, pois o 
idoso necessita de atenção”.

Para alcançar a  eficiência e eficácia desejadas 
pelo  do Programa, Antonina Lourenço – sócia 
da SEAERJ desde 06-05-1981 -, pede  “a to-
dos associados que saibam de algum colega 
que esteja com dificuldade de comparecer à 
SEAERJ, que entrem em contato pelo telefo-

Programa de visitas aproxima 
SEAERJ a pensionistas e 

aposentados

Pensionistas reclamam de convênio médico em reunião  
dia primeiro de junho/2016, na SEAERJ
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ne 2205-2795, ou envie e-mail para contato@
seaerj.org.br, deixando seus contatos e os 
da pessoa a ser visitada para que possamos 
agendar a visita”.

No dia 25-11-2015, os coordenadores de apo-
sentadoria e  pensão, bem como a Gerente de 
Benefícios do Rioprevidência, a pedido da Di-
retoria Assistencial, promoveram palestra, no 
auditório da SEAERJ, para es-
clarecer dúvidas levantadas 
pelas pensionistas. A Diretoria 
Assistencial organizou  também 
a confraternização de final de 
ano das pensionistas em am-
biente festivo e alegre. Em abril 
de 2016, na primeira quarta feira 
do mês, as pensionistas volta-
ram às atividades na SEAERJ.

A primeira reunião com a finali-
dade de esclarecer dúvidas das 
pensionistas,  teve a presença 
da Gerente de Benefícios do Rioprevidência, 
Rachel Mercedes Penha de Castro, e dos Coor-
denadores: de Aposentadoria, João de Oliveira 
Mendonça, e de Pensão, Diogo Soares Leite.

Com o mesmo propósito de oferecer esclare-
cimentos aos aposentados e pensionistas, a 
direção da SEAERJ promoveu encontro em 1º 
de junho/2016, para dirimir dúvidas do grupo 
quanto ao convênio médico e reivindicações 
de melhores serviços dos planos de saúde.

Os aposentados e pensionistas presentes ao 
encontro, criticaram também “os altos rea-

justes com a transferência do 
contrato para a Mútua-RJ”.

O Presidente da SEAERJ, Engº  
Nilo Ovídio Lima Passos pro-
meteu “lutar para melhorar as 
condições oferecidas pelos 
planos coletivos de saúde dos 
associados”.

Assunto tão polêmico e ques-
tionado, contou com a presen-
ça ainda de representantes, 
além da Mútua-RJ, SEAERJ  

e da Qualicorp, em reunião no auditório Gas-
tão Henrique Sengès, da Sociedade dos En-
genheiros e Arquitetos do Estado do Rio de 
Janeiro. 

A partir da esquerda: Antonina Lourenço, Regina Ramos, 
Letícia Magiano Hazan e Maria da Glória Maidano

“Melhorar as 
condições 

oferecidas pelos 
planos coletivos 

de saúde é meta” 
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Associados continuam mobilizados 
por valorização profissional  

e garantia dos direitos
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Durante todo o 1º semestre de 2016, a direção 
da SEAERJ mobilizou os associados 
ativos, aposentados e pensionistas do 

Município e do Estado nas suas campanhas 
em defesa da garantia dos seus direitos por 
remunerações dignas e pelo recebimento em dia 
dos seus respectivos salários e proventos.

Em 15 de abril deste ano, ocorreu Assembleia 
Geral do Estado  para deliberação sobre 
os pagamentos do funcionalismo (ativos, 
aposentados e pensionistas),  com moção de 
repúdio à desvalorização do funcionalismo 
público, especialmente dos profissionais da 
Engenharia e Arquitetura do Estado do RJ.

No Município do Rio, a Campanha pela Atualização 
da Tabela de Vencimentos, iniciada em 2013, foi 
intensificada e por razões de desentendimentos 
entre os Poderes Executivo e Legislativo, o pleito 
da categoria ainda não foi atendido. 

A direção da SEAERJ lembra que, no período 
de seis meses deste ano, mobilizações diárias 

(Manifestações e Atos Públicos, Assembleias, 
Abaixo-Assinados, Audiências, Reuniões, 
Notas na Imprensa), junto ao Gabinete do 
Prefeito Eduardo Paes e à Presidência da 
Câmara dos Vereadores, conseguiram que, 
no final do mês de março, o Poder Executivo, 
finalmente, enviasse um PL (Projeto de Lei) 
à Câmara Municipal com uma proposta que 
contemplava todas as categorias representadas 
pela SEAERJ; mas para a surpresa e frustação 
geral, o referido PL foi devolvido ao Executivo 
por decisão do Prefeito Eduardo Paes que não 
aceitou negociar com um grupo de vereadores 
que pleiteavam propostas específicas que 
beneficiariam outras categorias de servidores 
da Prefeitura.

No mês de abril/2016, o Prefeito Eduardo 
Paes recebeu em audiência a Comissão 
de Negociação da SEAERJ. No encontro, 
o Prefeito esclareceu os motivos que o 
levaram a retirar o Projeto de Lei da Câmara 
de Vereadores e reafirmou sua decisão de 
atender o pleito da categoria até o final do seu 

Após ato nas galerias da Câmara de Vereadores, manifestação prosseguem nas escadarias, na Cinelândia
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mandato, comprometendo-se a enviar novo 
Projeto de Lei ao Legislativo Municipal, com 
o mesmo teor do PL anterior, após as eleições 
de outubro, tendo em vista os impedimentos 
estabelecidos na atual legislação eleitoral.

Os associados da SEAERJ do Município 
continuam mobilizados para que a decisão do 
Prefeito Eduardo Paes de atender o  pleito seja 
finalmente concretizada, restabelecendo as 
remunerações aos patamares vigentes no início 
do seu 1º mandato e encerrando um processo 
crescente de defasagem remuneratória de 
todas as faixas de vencimentos, atualmente 
em 41,72%, conforme o gráfico.  

Servidores do município do Rio concentram-se com faixas nas escadarias do CASS em 15/04/2016

Associados da SEAERJ nas galerias da Câmara de Vereadores buscam apoio às reivindicações: 17/03/2016
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Defasagem Salarial da 4ª Categoria - Período 2009 / 2016

Salário Mínimo Profissional (Referência) Remuneração Inicial da 4ª Categoria

Ano Salário Mínimo Profissional (Referência) Remuneração 4ª Categoria

2009 R$ 4.185,00 R$ 3.585,87
2010 R$ 4.590,00 R$ 3.826,47
2011 R$ 4.860,00 R$ 3.987,60
2012 R$ 5.598,00 R$ 4.249,20
2013 R$ 6.102,00 R$ 4.461,66
2014 R$ 6.516,00 R$ 4.762,83
2015 R$ 7.092,00 R$ 5.064,78
2016 R$ 7.920,00 R$ 5.588,49
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Manifestação do movimento em defesa dos servidores do estado, nas escadarias da Alerj (abril / 2016)

Defasagem Salarial da 4a Categoria (piso remuneratório inicial)
 - Período 2009 / 2016
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O Presidente do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Rio de Janeiro (Crea-RJ), Engenhei-
ro Reynaldo Barros,  em entrevista exclusiva, aborda 

questões fundamentais, como o atual modelo de contratação 
de obras publicas; define formas de prestigiar e valorizar os 
profissionais; e receita a maneira de como fortalecer as entida-
des profissionais. Deixa claro ainda de que é preciso requalifi-
car o papel estratégico da Engenharia Pública.

É preciso requalificar 
o papel estratégico da 

Engenharia Pública

P - O que o Crea-RJ tem feito para a valori-
zação do Profissional de Engenharia e Agro-
nomia? 

 Reynaldo - Como determina a Lei 5194/1966 e 
de acordo com nossa convicção também,  va-
lorizar as profissões tem um sentido muito am-
plo. Apesar da crise econômica e do estado de 
abandono em que encontramos o Crea-RJ, es-
tamos implementando diversas ações, desde 
implantar o processo digital na esfera adminis-
trativa, certificar empresas, fiscalizar em todas 
as cadeias produtivas, até debater o atual mo-

delo de contratações de obras públicas. Tudo 
isso contribui para a valorização profissional. 
Nossos fiscais ficaram sem treinamento muito 
anos. Reintroduzimos , por exemplo, uma rotina 
de fiscalizar indústrias.  Só na região de Cam-
po Grande fiscalizamos 51 indústrias no mês de 
abril, ação percebida pelos quadros das empre-
sas como importante para o reconhecimento de 
suas competências. Certificamos a Petrobras 
incluindo nove mil profissionais formalmente 
no quadro técnico da empresa com as devidas 
ARTs de Cargo e Função.  Isto também  é pres-
tigiar e valorizar os profissionais.
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“Em doze anos, já passaram pelo Progredir mais de  
vinte mil profissionais e estudantes”.

P - O Crea -RJ tem como atuar para que as 
remunerações dos profissionais sejam dig-
nas, inclusive no Setor Público?

  Reynaldo - Sim, tem muito a contribuir com 
isso. A Certificação de Conformidade com o 
Exercício Profissional, programa que retomamos 
imediatamente, é um exemplo, pois tem den-
tre seus requisitos, o cumprimento do Salário 
Mínimo Profissional. No primeiro ano certifica-
mos 154 empresas em todo o Estado, incluindo 
a Petrobras. Empresas e autarquias públicas, 
como a Cedae, por exemplo, tem sido contac-
tadas para se certificarem. Vamos realizar tam-
bém ações para coibir que editais de concursos 
públicos permitam remunerações indignas aos 
nossos profissionais. Embora os órgãos públi-
cos aleguem que não cabe a aplicação da Lei 
4950-A, que instituiu o Salário Mínimo Profissio-
nal, ao setor público,  entendemos que a ques-
tão é controversa ainda. Há julgados no TST, por 
exemplo, que entendem que o enquadramento 
inicial pode ter como referência a lei, estando 
impedido constitucionalmente apenas o reajuste 
automático pelo salário mínimo legal. Se olhar-
mos ainda pelo prisma ético ou pelo artigo 37° 
da Constituição, que trata da probidade e da efi-
ciência na administração pública, cabe um gran-
de debate sobre a matéria. Vamos realizar uma 
audiência pública sobre isso, em parceria com a 
SEAERJ.

P  - O Crea - RJ se preocupa com a capacitação 
dos profissionais de Engenharia e Agronomia?

Reynaldo - Essa é uma matéria especial pra 
mim. O saber continuado deve ser a principal 
tarefa das entidades profissionais. Criamos o 
Progredir há 12 anos para que o aperfeiçoamen-
to profissional fosse um dos alavancadores do 
banco de empregos do Crea-RJ.  Esse conceito 
se perdeu na gestão anterior, mas estamos re-
tomando. Inauguramos uma governança para o 
programa que vai cruzar demandas de formação 
regionalizada com áreas de negócio que estão 
crescendo e dados de desemprego,  para focar-
mos em áreas de formação que colaborem para 
a empregabilidade. Em doze anos, já passaram 
pelo Progredir mais de vinte mil profissionais e 

estudantes. O Banco de Empregos também será 
relançado com essa finalidade. Essa é, sem dú-
vida, uma maneira de fortalecer também as en-
tidades profissionais e sei o quanto as elas po-
dem colaborar com a formação profissional no 
ambiente prático. 

P - Qual a justificativa da suspensão do repas-
se da participação das entidades na cobrança 
das ARTs?

Reynaldo - O Confea baixou Resolução especí-
fica suspendendo os repasses para as entida-
des das parcelas de ART e de multas.  Há uma 
discussão jurídica sobre ART que pode recair 
inclusive sobre as entidades. Sabemos da im-
portância dos recursos para elas, mas há impe-
dimentos que espero sejam momentâneos. Além 
das parcerias no Progredir e em outros evento, 
estamos buscando alternativas de apoio, como 
por exemplo,  realizar campanhas institucionais 
nos boletins e outras mídias institucionais das 
entidades, que podem reforçar campanhas ins-
titucionais sobre valorização profissional e dos 
instrumentos que o Crea-RJ dispõe para isso, 
como a ART e a Certificação de Conformidade. 
Apesar   das extremas dificuldades orçamentá-
rias, a revista SEAERJ HOJE é um exemplo de 
apoio que se repete nesta edição.
 
P - Qual a função precípua do Crea-RJ?

Reynaldo -  O Crea-RJ é uma autorregulação da 
engenharia,  agronomia e geociências, ou seja,  
os próprios agentes do setor regulam o exercí-
cio profissional organizados em colegiados. De 
um modo geral, o Conselho atua em três macro-
processos: o licenciamento das atividades por 
meio de cadastros de pessoa física e jurídica e 
de anotações das atividades - as ARTs; a fis-
calização das atividades, verificando as habilita-
ções dos envolvidos (profissionais ou leigos) e o 
julgamento ético dos profissionais. Neste último,  
queremos um avanço conceitual, aperfeiçoando 
os procedimentos e a inteligência da fiscaliza-
ção a fim de influenciamos mais no produto, re-
sultado da atividade técnica. A fiscalização do-
cumental das habilitações e anotações das ativi-
dades tem um caráter preventivo e não substitui 
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o papel do município ou do Estado em fiscalizar o 
uso e ocupação do solo,  os riscos ambientais dos 
empreendimentos, ou as posturas municipais. O 
Crea-RJ atua na responsabilização pela atividade, 
ficando a qualidade do produto no campo ético, 
mas não no poder de polícia imediato. No campo 
político-institucional o órgão tem legitimidade pra 
opinar sobre o desenvolvimento, as políticas públi-
cas e outras questões relacionadas às profissões.  
Vamos realizar em setembro uma oficina da Câ-
mara Metropolitana e envolver as municipalidades 
colaborando com o Estado, por exemplo. Trabalha-
mos permanentemente no esclarecimento sobre o 
papel do Conselho, mas há muito o que fazer ainda. 
  
P - O Crea-RJ falhou,  ou tem falhado, na fisca-
lização dos Profissionais das obras públicas?

Reynaldo -  Não se trata de falha. Há uma desin-
formação dos profissionais sobre como deixar 
claro suas responsabilidades nas obras públi-
cas. Quando o profissional do setor público não 
anota sua atividade junto ao Crea-RJ , isto é, não 
faz sua ART,  os limites de sua responsabilidade  
ficam obscuros. Isto é ruim pro profissional e para 
a sociedade.  Além de compor o acervo técnico, 
a ART é também um instrumento de fiscalização 
e contratual entre as partes. O exercício da pro-
fissão é livre,  inclusive na esfera pública,  desde 
que as atividades sejam anotadas no Crea-RJ e 
estejam dentro das atribuições do profissional. A 
fiscalização foi orientada a verificar todas as obras 
olímpicas ou do legado. Somente na linha 4 do me-
trô foram anotadas mais de novecentas ARTs me-
diante nossa atuação. Isto garante que profissio-
nais habilitados estejam participando ativamente 
das obras, projetos e demais atividades. Recolher 
a ART, apenas, não garante a qualidade final da 
obra, mas documenta os responsáveis por cada 
etapa, o que consequentemente exige prudência 

|  ENTREVISTA  | 

e perícia profissional. É o princípio da rastreabili-
dade dos processos e do produto. Não recolher a 
ART, não identificar a atividade e seu responsável 
é,  em si,  uma falta ética. A ART é um dever e um 
direito para o profissional e para a sociedade.

P - Como avalia a repercussão das obras  olím-
picas para a Cidade do Rio de Janeiro e para o 
País?

Reynaldo - A imagem negativa que algumas obras 
trouxeram para a opinião pública, em especial o 
caso emblemático da ciclovia Tim Maia, tem na 
origem o mesmo “ovo da serpente” da operação 
Lava -Jato: o modelo de contratação de obras pú-
blicas do país. Como se não bastassem as fragi-
lidades da Lei 8666/93 que permite a contratação 
de obras sobre projeto básico e apenas por me-
nor preço, o desrespeito à própria lei é flagrante. 
Desrespeita-se a definição de projeto básico e o 
projeto executivo não é fiscalizado e nem aprova-
do previamente pelo órgão contratante. O Estado 
perdeu o protagonismo em planejar,  projetar e fis-
calizar. As condições de trabalho dos colegas da 
área pública são precaríssimas, fatos que denun-
ciaremos insistentemente. Pra piorar o Regime Di-
ferenciado de Contratações,  que lamentavelmen-
te acaba de ser convalidado na lei das estatais, 
recentemente aprovada, como forma de  contrata-
ção, só vem agravar o quadro. O legado olímpico 
posto em debate é a prova de que o Estado não 
tem os melhores instrumentos para patrocinar um 
portfólio desse porte em curto tempo, a despei-
to da competência comprovada dos quadros que 
restaram da engenharia pública. É preciso requa-
lificar o papel estratégico da engenharia pública e 
de estabelecer um novo marco legal para as licita-
ções públicas,  que valorize o projeto, a engenha-
ria consultiva e o preço justo, garantindo a função 
social da engenharia. 

“O Estado perdeu o protagonismo em planejar,  
projetar e fiscalizar”.

Associados, indiquem 
novos sócios
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Governos precisam investir 
mais em acesso à água

A água existe na Terra nas fases sólida, líquida e gasosa, que estão ligadas entre si num ciclo fe-
chado, o ciclo da água. A água doce é fundamental para a manutenção da vida nos ecossistemas 
terrestres, e, portanto, essencial para a sobrevivência do homem na biosfera. Apenas 2,5% do 

volume total de água existente na Terra são de água doce, dos quais 99% estão sob a forma de gelo 
ou neve nas regiões polares ou em aquíferos muito profundos. Do restante 1%, quase metade está nos 
corpos dos animais e vegetais, como umidade do solo e como vapor d’água na atmosfera, e a outra 
metade está disponível em rios e lagos. Portanto, menos de 1% da água doce está disponível para o 
uso humano.

É Mestre em Engenharia Sanitária, pela Universidade Tecnológica de Delft, 1973.  
Presidente do Conselho Empresarial de Meio Ambiente e Sustentabilidade da 
ACRio; Presidente do Conselho Técnico da ABNT e Vice-Presidente do Comitê 
Técnico 207 da ISO; Professor da FGV, onde coordena o MBA em Gestão Ambiental 
e Sustentabilidade. Foi Presidente do Instituto Brasil PNUMA (Comitê Brasileiro 
do Programa das Nações Unidas), de 1991 a 2015; Professor de Engenharia 
Ambiental da Escola Politécnica da UFRJ, entre 1978 e 2011, onde coordenou 
Cursos de Especialização em Gestão Ambiental; Secretário no Ministério do Meio 
Ambiente, de 1994 a 1999; Secretário de Desenvolvimento Urbano e Regional 
do Estado do RJ, de 1987 a 1991; Vice-Diretor do Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente, de 1982 a 1987; Diretor Geral do Instituto Nacional de 
Tecnologia, de 1980 a 1982; e Presidente da Fundação Estadual de Engenharia 
do Meio Ambiente, de 1975 a 1979. É Comendador da Ordem do Rio Branco, do 
Ministério das Relações Exteriores, 1988; e sócio da SEAERJ desde 15-09-1966.

Entre 1900 e 2000, o consumo total de água para 
as atividades humanas cresceu seis vezes, e a po-
pulação cresceu quatro vezes, diz Haroldo Mattos 
d Lemos, que presidiu por 14 anos (1991-2015) 
o Instituto Brasil PNUMA (Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente). Embora a água seja 
um recurso renovável, sua quantidade é limitada: 
apenas 200 mil quilômetros cúbicos estão dispo-
níveis nos aquíferos superficiais (rios e lagos). Esta 

PERFIL  |  Haroldo Mattos de Lemos

quantidade era suficiente em 1900, quando cer-
ca de 1,5 bilhão de habitantes viviam no planeta. 
Agora, somos mais de 7 bilhões, e como a popu-
lação não está distribuída de forma proporcional à 
água existente, a quantidade de água disponível 
por habitante já chega perto do limite: 40% da po-
pulação mundial já sofre de escassez de água. Em 
2050, a mesma quantidade de água deverá aten-
der 9 bilhões de pessoas. 
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Os usos da água pelas atividades humanas in-
cluem consumo doméstico, consumo agrícola 
(irrigação), consumo industrial e uso em ativida-
des recreativas. O consumo doméstico médio é 
de 120 l/hab/dia, que pode variar com o clima da 
região, proximidade de praias, e nível de vida. A 
irrigação é a que apresenta o maior desperdício, 
pois entre 15 e 50 % da água utilizada para este 
fim não atinge as plantações, perdida evapora-
ção e pela infiltração no solo. A irrigação é apli-
cada em quase 20% das áreas aráveis do mun-
do, e é responsável por 40% da produção mun-
dial de alimentos. A melhoria da eficiência dos 
sistemas de irrigação é a melhor alternativa para 
atender o aumento futuro da demanda de água 
para o consumo humano. Já existem tecnolo-
gias que permitem reduzir substancialmente os 
desperdícios na irrigação, como o gotejamento 
diretamente nas raízes das plantas, controlado 
por computadores. 

Uma parte da demanda atual é atendida pelas 
águas subterrâneas, mas em muitos lugares a 
retirada de água subterrânea já supera a capa-
cidade de recarga do aquífero, como na Cidade 
do México, o que está provocando um afunda-
mento gradual do solo. O Aquífero Guarani se 
estende por uma área de 1,2 milhões de km2, a 
maior parte em território brasileiro (840 mil km2), 
em oito Estados: Mato Grosso do Sul, Rio Gran-
de do Sul, São Paulo, Paraná, Goiás, Minas Ge-
rais, Santa Catarina e Mato Grosso. A Argentina 
tem 225,5 mil km2, o Paraguai 71,7 mil km2 e o 
Uruguai 58,5 mil km2. As reservas permanentes 
de água são estimadas em 45 trilhões de m3. As 
reservas exploráveis são de 166 km3 por ano, ou 
5 mil m3/s. Desde 2004, está sendo pesquisado 
o Aquífero Alter do Chão, que atinge os Estados 
do Amazonas, Pará e Amapá, que pode ter o do-
bro da quantidade de água do Aquífero Guarani: 
86 trilhões de m3 de água. 

Entre as alternativas para a demanda futura de 
água estão a dessalinização, o melhor aprovei-
tamento das águas de chuvas e o reuso da água.
a) O custo da dessalinização da água do mar (0,5 
a 0,8 US$/m3 para membranas e 0,7 a 1,2 US$/
m3 para destilação) diminuiu muito nos últimos 
dez anos, em relação ao custo de tratamento 

das águas superficiais. Neste período, a capa-
cidade instalada de dessalinização de água do 
mar aumentou mais de 50%. A dessalinização 
de água do mar será uma alternativa importante 
para as cidades litorâneas e para as localizadas 
próximo ao litoral. Cerca de 70% da população 
mundial vive a menos de 80 km do mar. A Espa-
nha usa a dessalinização da água do mar há 30 
anos, e desde 2006 as cinco maiores cidades da 
Austrália investiram US$ 13,2 bilhões na cons-
trução de usinas de dessalinização. No final de 
2010, 15% da água potável de Sydney já vinha 
do mar.

b) A construção de cisternas para captação de 
água de chuvas no Semiárido Nordestino apre-
senta excelentes resultados. O Programa Um 
Milhão de Cisternas Rurais foi lançado em 2000 
por iniciativa da Articulação no Semiárido Bra-
sileiro - ASA, que reúne 750 organizações não 
governamentais, sindicais, comunitárias e ecle-
siásticas. Em 2004, a ASA já tinha construído 60 
mil cisternas em 11 Estados, tendo o Governo 

“Uma parte da demanda atual é atendida 
pelas águas subterrâneas”.

97,5% - Água salgada

1,7% - Calotas polares e geleiras

0,8 - Água doce disponível

Disponibilidade  
de ÁGUA no mundo
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 Acessos ao “Site” da 
SEAERJ  

Recorde de Acessos  
Ago 2013  3749  
Jul 2013  3614  
Jun 2013  3611  
Mai 2013  2906  

************ 
Convênio SEAERJ/COPPE 

 A SEAERJ e a COPPE/UFRJ 
farão uma pesquisa para 
avaliar os assuntos de maior 
interesse da engenharia, 
objetivando elaborar um 
curso de pós graduação. 

Ano I   Nº 06 
Data: 05 de setembro de 2013 

Até agora, um novo sócio por dia!  

Fique sabendo 

Conselho Editorial 
Faça parte do Conselho 
Editorial da SEAERJ. Partici-
pe. Inscreva-se com a Clau-
dia ou com a Carol pelo 
telefone: 2136-6751/6752. 

************ 
CORAL DA SEAERJ 

Ensaios todas as 4ª feiras 
das 17:30h às 19:00h no au-
ditório da SEAERJ.   
Venha também participar. 
Maiores informações com a  
Claudia. 

Na ART do CREA ponha 

 o nº 28 da SEAERJ. 

SEAERJ trabalhando ! 

Espetacular! Em 50 dias en-
traram para SEAERJ 50 no-
vos sócios. 
Média de um sócio por dia. 

************ 
Aniversariante do Mês 

O bolo e o almoço do ani-
versariante serão por nossa 
conta. Toda segunda 6ª fei-
ra do mês. 

Forum de Mobilidade Urbana  

em 12 de setembro 
Quinta Feira  

Espaço SEAERJ 
Dia 17 de setembro terça-feira 

17:00 h  -  Palestra sobre Geo Politica 
19:00 h  -  Música ao vivo 

 
 
 

Seja nosso amigo no 
facebook 

www.facebook/seaerj.dorio 

No primeiro semestre de 2016, a Diretoria da SEAERJ  - gestão 2015-2017 -, 
dinamizou a disponibilidade de 19 palestras, essenciais ao conhecimento dos 
associados, via assuntos  relativos a engenharia, tecnologia, meio ambiente e 
também o funcionamento de órgãos públicos com a série “nós nos conhecendo”, 
entre outros temas. As palestras programadas sempre às terças-feiras, no 
horário das 17h30, no auditório Gastão Henrique Sangès – Rua do Russel, 01 
– Glória ,- são comunicadas previamente aos associados e interessados pelo 
informativo digital semanal online, FIQUE SABENDO, já em seu terceiro ano 
de existência. Engenhão – Recuperação e Reforço da Estrutura de Cobertura,   
Mobilidade Urbana, Meio Ambiente Digital, Mudanças Climáticas e as Cidades, 
Como tratar a sustentabilidade de maneira que todos saiam ganhando – Custos 
e Estratégias de Projeto, são alguns exemplos de apresentações a cargo de 
especialistas.

PALESTRAS & CONHECIMENTO
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Associados, indiquem 
novos sócios à SEAERJ.

Participe!

Informações na Secretaria
(21) 2136-6797
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participado com 55% dos recursos. Em 2007 foi 
iniciado um novo programa para a construção 
de 2 milhões de cisternas no Nordeste, mas com 
duas cisternas por família – uma para as neces-
sidades domésticas e outra para atender a la-
voura e a criação de animais.  

c) O reuso de água inclui a reutilização de águas 
servidas (tratadas ou não) e é empregado na agri-
cultura, para lavagem de ruas, rega de jardins pú-
blicos e refrigeração de equipamentos em proces-
sos industriais, explica o atual Presidente do Con-
selho Empresarial de Meio Ambiente e Sustentabi-
lidade da ACRio (Associação  Comercial do Rio). 

A água é fundamental para a vida e para a saúde 
humana. Nos países mais pobres, a água poluí-
da é a principal causa de muitas doenças, como 
a diarreia. A UNICEF divulgou, em 201, que uma 
criança morre no mundo a cada 15 segundos 
pela falta de água potável, saneamento e con-
dições de higiene. Uma pesquisa realizada em 
2009 pelo Instituto Trata Brasil e pela Funda-

ção Getúlio Vargas revelou que 220 mil traba-
lhadores se afastam das suas atividades todos 
os anos devido a doenças gastrintestinais pela 
falta de saneamento, o que representa para as 
empresas um custo de R$ 547 milhões em horas 
não trabalhadas. O Relatório das Nações Unidas 
sobre o Desenvolvimento dos Recursos Hídricos 
de 2013 afirmava que quase 10% das doenças 
registradas no mundo, inclusive no Brasil, po-
deriam ser evitadas se os governos investissem 
mais em acesso à água, medidas de higiene e 
saneamento básico.

Em 2015, o Relatório das Nações Unidas afirmou 
que sem melhoria na gestão, em 2030 a Terra 
enfrentaria um déficit de água de 40%, e adver-
tia para os conflitos que seriam provocados pela 
dramática escassez de futura de água. Já nos 
anos 80, o Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente advertia que as guerras no Sé-
culo XX tinham sido provocadas pela posse do 
petróleo, mas no Século XXI seriam provocadas 
pela posse da água. 

A SEAERJ  e parceiros realizam a 
28ª Corrida dos Engenheiros e Arquitetos 
que acontecerá  dia 11 de  dezembro/2016, 

(domingo), no circuito de 5 km da 
Quinta da Boa Vista.

Concentração às 7h30, ao lado do 
estacionamento da Av. Pedro II.

 INSCRIÇÕES abertas desde março/2016, 
o que faculta o pagamento desde 

então em 10 vezes.

CORRA - INSCREVA-SE - PARTICIPE!
Vem aí a 28ª Corrida dos Engenheiros e Arquitetos

Outras informações na Secretaria
Rua do Russel, 1 - Glória - Tel. (21) 2136-6797

Presença de associados, familiares e convidados 
na 27ª Corrida em 2015, na Quinta 
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Gestão dos esgotos em 
Regiões Metropolitanas:  
“O esgoto no fim do túnel”

As Regiões Metropolitanas concentram cada vez mais as populações do País, é o caso do Rio de 
Janeiro onde residem 75% dos habitantes do Estado, os quais convivem com índices bastante 
baixos de coleta e tratamento de esgotos.

Arquiteto urbanista formado pela UFRJ; Mestre em Ciência Ambiental e Doutor 
em Geografia, ambas pela UFF, com extensão na Universidade de Maryland 
(EUA). Durante mais de 20 anos trabalhou na extinta FEEMA, e em 1999 
viabilizou a criação do Consórcio Intermunicipal para Gestão Ambiental das 
Bacias da Região dos Lagos e Rio São João. Em 2008, foi presidente da 
SERLA, órgão Gestor de Recursos Hídricos do RJ e do Instituto Estadual do 
Ambiente (INEA), quando este foi criado em 2009. A partir de 2011, foi Sub-
Secretário Executivo de Estado do Ambiente. Desde agosto de 2014, ocupa a 
Superintendência de Planejamento Metropolitano da Câmara Metropolitana de 
Integração Governamental. É sócio da SEAERJ desde  16-10-2013.

A tarefa evidentemente não é fácil. O modelo de 
expansão das cidades conta com grande número 
de áreas resultantes de ocupações espontâneas, 
os chamados assentamentos subnormais como 
as favelas, além de inúmeras áreas ainda sem 
qualquer urbanização, portanto sem calçamento 
e drenagem pluvial. Ou seja, não bastasse toda a 
dificuldade de obtenção de recursos para imple-
mentação de obras de saneamento, ainda que o 
recurso se faça disponível, haveriam sérios obstá-
culos à promoção do saneamento clássico, com-
posto por rede separadora absoluta passando na 
frente de cada residência, troncos coletores, ele-
vatórias, linhas de recalque e, enfim, as Estações 
de Tratamento de Esgotos.

PERFIL  |  Luiz Firmino Martins Pereira

Classicamente, os que lidam com saneamento, 
sabem que 30% do custo do saneamento equiva-
lem a troncos, elevatórias, linhas de recalque e es-
tações de tratamento, sendo os outros 70% refe-
rentes à rede separativa. Além disso, o custo mé-
dio por habitante para se coletar e tratar esgotos 
em áreas urbanizadas é da ordem de R$1.800,00 
(um mil e oitocentos reais) por habitante, o que 
equivale a dizer que uma metrópole como a do Rio 
de Janeiro, onde vivem 12 milhões de habitantes, 
precisa de mais de 20 bilhões de reais para fazer 
seu saneamento. Para se ter uma ideia do que isso 
representa, os dois maiores aportes de verba em 
saneamento feitos até hoje no Estado somam 1,5 
bilhão de dólares, ou menos de 5 bilhões de reais, 
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dependendo da cotação do dólar, o que põe por 
terra o estigma de que já se gastou o que precisa-
va sem se resolver o problema.

Outro ponto relevante é que não se faz saneamen-
to sem aporte de recursos públicos, ou seja, não 
é factível cobrir os gastos em investimento do sis-
tema com as tarifas de água e esgotos, visto que 
estas precisam cobrir os gastos com a operação 
dos sistemas, restando uma margem para alguns 
investimentos, mas longe do necessário à uni-
versalização do atendimento. Cálculos e ensaios 
feitos para concessões do saneamento, somente 
de esgoto no caso, tem demonstrado que mesmo 
com 30 anos de concessão, considerando-se as 
tarifas praticadas a nível nacional, a concessioná-
ria teria condições de, no máximo, aportar cerca 
de 30% dos investimentos necessários à implan-
tação dos sistemas de coleta e tratamento, isso, 
buscando empréstimos para pagamento ao longo 
dos 30 anos. Resumindo: sem investimento pú-
blico a fundo perdido, ou subsidiado pelo gover-
no, não basta conceder o serviço para resolver o  
problema.

Apesar de todas as dificuldades apontadas, há 
possibilidades de avanço, desde que se conceba 
um processo gradual de evolução do sistema, o 
que não costuma ser comum dado a busca pelo 
ideal do sistema separador, onde residem 70% 
dos gastos, somados às dificuldades já descritas 
dos assentamentos subnormais. E qual seria a  
saída? 

Em primeiro lugar, as Regiões Metropolitanas do 
Brasil têm agora a oportunidade impar para resol-
ver um problema antigo, que é a definição de um 
poder concedente único em metrópoles, face ao 
que ficou definido no acórdão do Supremo Tribu-
nal Federal – STF, que julgou a AÇÂO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE (ADIN) Nº 1.842 / RJ,  
a que se referia a  Lei Complementar nº 87/1997 
(que trata da instituição, composição, organiza-
ção e gestão da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro e da Microrregião dos Lagos, e define as 
funções públicas e serviços de interesse comum). 
A questão básica era definir a qual dos entes fe-
derados, municípios ou Estado, seria o poder con-
cedente do saneamento, considerando esta uma 

função pública de interesse comum em Regiões 
Metropolitanas e em outras unidades regionais; e 
o que o STF fez foi definir que:

• A Região Metropolitana é uma autarquia terri-
torial, intergovernamental e  plurifuncional, sem 
personalidade política; 
•  A titularidade do exercício das funções públi-
cas de interesse comum é da Região Metropo-
litana, inclusive o poder concedente, normativo 
e fiscalizador; 
• Há necessidade de estabelecer uma gestão 
compartilhada; 
• Não pode haver concentração do poder de-
cisório;
• Necessária a participação da sociedade civil;
• A operacionalização das ações deverá ser 
efetivada através de um organismo específico.  

Portanto, via Lei Complementar, o Estado deve 
definir a Região Metropolitana, suas funções pú-
blicas de interesse comum e instituir o Ente me-
tropolitano com Conselho composto pelo Estado 
e municípios, sem que haja preponderância de um 
sobre outros, mas reconhecendo que o peso dos 
votos deve ser diferenciado.

Esta governança metropolitana dará segurança a 
qualquer processo de concessão dos serviços, o 
que representava um imbróglio até então e dificul-
tava a união de municípios visando escala.

O segundo aspecto diz respeito a questão técnica 
e a estratégia de implementação do sistema: Re-
centemente, uma publicação da National Geogra-
phic mostrava que Nova York conta a mais de 100 
anos com coleta em tempo seco e que não pre-
tende abandonar esse sistema; ao contrári, está 
implantando jardins filtrantes para os momentos 
de extravaso do sistema.

Nos EUA, em geral este sistema é chamado de 
Combined Sewer Overflows – CSO, e contém não 
só as águas pluviais, mas também esgoto domés-
tico sem tratamento e, por veze, outros detritos. 
Eles são usados em 772 cidades nos EUA, onde 
se combinaram os sistemas de esgoto e pluvial. O 
CSO pode ser pensado como um tipo de descarga 
“tempo úmido urbana”. Isto significa que, quan-

“Não pode haver concentração de poder decisório”.
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“Os Comitês de Bacia terão função primordial na 
implementação desses processos”.

do há excessos, acaba por ocorrer extravaso do 
sistema com a descarga de águas residuais, nor-
malmente causados por eventos de precipitação, 
como chuva intensa ou neve derretida. O CSO ga-
nhou inclusive uma política de controle através da 
EPA (Agência Ambiental Americana), que foi pu-
blicada em 19 de abril de 1994, definindo regras a 
nível nacional para o controle dos CSOs.

No Canadá, a galeria pluvial recolhe e transpor-
ta uma mistura de ambos, sanitária/escoamento 
de águas residuais e águas pluviais em um único 
tubo. Este tipo de sistema de coleta foi instalado 
tipicamente de 1880-1960 e ainda está em opera-
ção nas áreas mais antigas da maioria das cidades 
canadenses.

O que se pretende não é substituir a rede separa-
dora absoluta pela interceptação de tempo seco, 
mas iniciar a coleta através do tempo seco com 
ótimos resultados de curto prazo, e implantar, no 
médio e longo prazos, todas as redes separativas 
e, ao final, manter o tempo seco como sistema 
de redundância, como já acontece na prática, por 
exemplo, nas praias de Copacabana e Ipanema, 
que dispõe de rede separativa desde a década 
de 60, mas que sem o cinturão sob os calçadões 

(que recolhe excedentes, lavagens de calçadas, 
ligações clandestinas e efluentes decorrentes de 
problemas de manutenção em caixas de gordura), 
acabariam tendo suas praias comprometidas.

Os caminhos para a PPP (Parceria Público Priva-
da) do saneamento metropolitano, no caso do Rio 
de Janeiro (somente esgoto), já avança no sentido 
de se promover as licitações em 2016; para tal es-
tão sendo feitos os estudos de modelagem e tam-
bém sendo enviado à Alerj um projeto de Lei que 
atende ao acórdão do STF e ao Estatuto das Me-
trópoles (Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015), 
definindo quais são as funções de interesse co-
mum na metrópole, bem como sobre a instituição 
e funcionamento do Ente Metropolitano que terá 
como instância máxima de decisão, um Conselho 
composto pelo Governador e os 21 prefeitos da 
área metropolitana. 

Os Comitês de Bacia terão função primordial na 
implementação desses processos, pois o controle 
social que eles propiciam é condição indispensá-
vel para pactuação e definição de cada passo dos 
sistemas de interceptação e coleta dos esgotos, 
além é, claro, de todo o aperfeiçoamento e acom-
panhamento das metas e resultados. 

É possível ver na figura acima o quadro esquemático do sistema unitário, ou combinado (fonte: www.ebah.com.br)

TUBULAÇÃO DE GRANDES DIMENSÕES

CORPO RECEPTOR

EXTRAVASOR PARA
DIAS DE CHUVA

REDE DE ESGOTOS
E ÁGUAS PLUVIAIS

ESTAÇÃO DE TRATAMENTO 
DE ESGOTOS (ETE)

EFLUENTE
TRATADO
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Em análise especial deste tema para a revista SEAERJ HOJE, o Presidente do Instituto dos 
Arquitetos do Brasil-RJ, Arquiteto Pedro da Luz Moreira, menciona que, na Cidade do Rio de 
Janeiro,  os assentamentos (favelas) já correspondem a 20% da sua população. É de opinião 

que um programa de urbanização de favelas, ou de regularização de loteamentos irregulares, deve-
ria fazer parte da política pública das cidades, em paralelo a uma política de produção de unidades 
habitacionais para o País.

Cidades, favelas e 
desenvolvimento econômico

É Arquiteto e Doutor em Urbanismo (UFRJ/FAU-Prourb). Desenvolveu projetos 
para o Rio Cidade e o Favela-Bairro, para o Jardim Botânico e o Parque do 
Vale dos Contos, em Ouro Preto (MG). Foi professor adjunto da Pontifícia 
Universidade Católica - PUC-Rio e Coordenador-geral do Programa Morar 
Carioca. Atualmente, é professor adjunto (UFF/EAU), Diretor do Instituto de 
Arquitetos do Brasil - IAB e Presidente do IAB-RJ.

O tema das cidades brasileiras vem sendo tra-
tado de forma periférica e à margem da questão 
do desenvolvimento econômico do País, como 
se o crescimento das mais diversas atividades 
fosse independente da sua ordenação espacial. 
De uma maneira geral, nas diversas instâncias 
governamentais, o desenvolvimento socioeco-
nômico é pensado como fruto de políticas so-
ciais, econômicas, de saúde, ou de educação, 
mas nunca como consequência de uma política 
estruturada para a ocupação territorial. No en-
tanto, a ocupação territorial, notadamente das 
nossas cidades, é determinante nos diversos 
aspectos que estruturam o nosso cotidiano. 
Afinal, a proximidade espacial de determinadas 

PERFIL  |  Pedro da Luz Moreira

benfeitorias, como saneamento, escolas, equi-
pamentos culturais, transportes, e outros de-
sempenham muitas vezes papel fundamental 
para transformações de realidades socioeconô-
micas importantes. 

Na nossa dinâmica demográfica, éramos, em 
1950, 19 milhões de habitantes em cidades, ou 
34% de nossa população total. Em 2010, pas-
samos a 164 milhões de seres urbanos, ou 84% 
dos brasileiros. No espaço de 60 anos, deixa-
mos de ser um País com maioria rural, e passa-
mos a ser um País urbano, com duas megaci-
dades, São Paulo e Rio de Janeiro, e uma rede 
de 13 metrópoles importantes, com mais de  
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1 milhão de habitantes. Essa realidade deter-
minou a absoluta centralidade do tema cidade 
para o desenvolvimento nacional.

O tema das favelas emerge nesse contexto. 
Uma presença característica em todas as cida-
des brasileiras. No Rio de Janeiro, a população 
que ocupa esses assentamentos corresponde 
a 20% da sua população, em São Paulo 22%, 
Belo Horizonte 20%, Salvador 30%, Recife 46%, 
Fortaleza 31%. Essa expressiva presença marca 
a face de nossas cidades, mostrando a incapa-
cidade do mercado imobiliário formal de atender 
a demanda por domicílios do conjunto da nossa 
população. Há um estigma na sociedade bra-
sileira que ainda encara essa parte substancial 
do território de nossas cidades como um local 
marginal e sem lei. Romper esse estigma sig-
nifica garantir serviços urbanos como coleta de 
esgotos, de resíduos sólidos, de distribuição de 
água, de iluminação pública, de transportes fun-
cionando de forma eficiente no cotidiano, sig-
nifica garantir acesso à urbanidade. Para tal, é 
importante avaliar e preservar as pré-existências 
construídas por essas comunidades, mas tam-
bém abrir eixos de penetração, que garantam 
o acesso aos serviços urbanos diversificados e 
variados.

Desde 1963, quando aconteceu o histórico Se-
minário Nacional de Habitação e Reforma Urba-
na, realizado no Hotel Quitandinha, em Petrópo-
lis, a rede nacional do IAB defende a ideia de 
que a urbanização de favelas e a regularização 
de loteamentos irregulares deveriam fazer parte 
de uma política de produção de unidades habi-
tacionais para o País. Isto é, um programa de 
urbanização de favelas ou de regularização de 
loteamentos irregulares deveria fazer parte da 
política pública das nossas cidades. Portanto, 
contemporaneamente, o Ministério das Cidades 
deveria prever a produção de novas unidades 
habitacionais, articulando o Minha Casa, Minha 
Vida (MCMV) à melhoria das infraestruturas ur-
banas nas favelas, ou nos loteamentos irregula-
res. Programas de urbanização de favelas, como 
o Favela-bairro, no Rio de Janeiro, e o Renova 
São Paulo, demonstraram como essas ações 
conseguem promover a integração econômica 
e social dessas populações, produzindo uma 
significativa ampliação da sua autoestima. Essa 
ampliação acaba representando o mais impor-
tante ganho da urbanização, que se refere a ab-
sorção do imenso potencial de empreendedoris-
mo presentes nesses locais, um fator importan-
te para o nosso desenvolvimento, que há muito 
tempo vem sendo desperdiçado. 

Habitações aglomeradas em encosta íngreme (março/2016) podem ser vistas da BR-116, no Município de Teresópolis (RJ)
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Engenheiro habituado a cálculos e números, o deputado estadual Luiz Paulo Corrêa da Rocha de-
cifra o orçamento do Estado do Rio de Janeiro no Sistema Integrado de Gestão do Orçamento, 
Financeira e Contábil. Refaz contas quantas vezes for necessário; planeja, encontra saídas, apon-

ta possibilidades e as virtudes econômicas para o Estado.

Soluções e saídas para a 
saúde financeira do Estado 
do Rio de Janeiro

|  RJ - FINANÇAS  |

É Engenheiro Civil formado em 1972 pela UFRJ, com Mestrado em Transporte 
pela Coppe; foi professor de topografia e de engenharia civil; concluiu curso 
de Projetos de Estradas por Computador, no Instituto Militar de Engenharia. 
Deputado estadual já em quarto mandato, preside a Comissão de Tributação, 
Controle da Arrecadação Estadual e de Fiscalização dos Tributos Estaduais 
da Alerj; é membro da Comissão de Constituição e Justiça e da Comissão de 
Orçamento. Em 14 anos no Parlamento, presidiu Comissões Parlamentares de 
Inquérito, como da Petrobras, Crise Hídrica, Arrecadação de Tributos e ICMS. 
Ocupou cargos públicos nos Governos do Estado e do Município do Rio entre 
1988 e 1995. É sócio da SEAERJ desde 19-07-1970.

No momento em que o RJ passa por uma grave 
crise financeira, Luiz Paulo, sem se lamentar, apre-
senta propostas: Só encontramos saídas quando 
promovemos um debate profundo; não podemos 
ficar de braços cruzados. A única maneira de parar 
a sangria dos cofres do Estado é  reduzir despesas 
e dar luminosidade às novas vocações econômi-
cas, como cultura, esporte e gastronomia.

Não podemos mais ficar com nossa economia 
baseada em Petróleo e Indústria Automobilística; 
o Brasil, hoje, não tem governo, o Estado do Rio 
também não tem, frisa o parlamentar presidente 

PERFIL  |  Luiz Paulo Corrêa da Rocha

da Comissão de Tributação, Controle da Arreca-
dação Estadual e de Fiscalização dos Tributos Es-
taduais da Alerj.

Há um ano e meio, a única preocupação de Luiz 
Paulo - parlamentar já em seu quarto mandato -, é 
pensar em como o Estado do Rio de Janeiro sairá 
desta crise financeira.

Reconhece que o Parlamento Fluminense não 
pode estar alheio ao mundo econômico-financeiro 
do Estado. Devemos enfrentar o grave problema 
cortando despesa e aumentando receita, alerta.

Fo
to

: R
af

ae
l W

al
la

ce
/A

le
rj



SEAERJ Hoje  |  35

|  RJ - FINANÇAS  |

Particularmente, diz, me tornei um Deputado de 
uma nota: Todos os meus discursos na Alerj, as 
leis e os projetos de lei de minha autoria, quase 
sem exceção, objetivam o aumento de receita e a 
redução de despesa. Tudo o que estamos vivendo, 
atualmente, é reflexo de estarmos sem governo, 
sem comando, tanto no Estado quanto na União.

Argumenta que, diante deste cenário, é necessá-
rio união e esforço conjunto entre os Poderes, a 
fim de buscar caminhos, apesar da quantidade de 
divergências que possamos ter. As contas não fe-
cham; estamos com um orçamento na ordem de 
R$ 80 bilhões, enquanto a receita real está na or-
dem de R$ 60 bilhões.

Luiz Paulo ressalta que o Estado aguardou até dia 
2 de junho/2016 para fazer a tão aguardada refor-
ma administrativa, data limite para os secretários. 
Mas a reforma profunda deveria ter acontecido no 
ano de 2015.

Medidas foram sugeridas pelo parlamentar, 
como um novo organograma com a redução de 
25 Secretarias para 14. Este documento - recor-
da -, foi
entregue ao Governador; mas ele fez um corte 
tímido de apenas 5 secretarias. 

Luiz Paulo também apresentou projetos de lei 
propondo o corte de 15% dos cargos comis-
sionados extra quadro, nos Poderes Legislati-
vo, Executivo, Judiciário, Tribunal de Contas do 
Estado e Defensoria Pública. Esta medida não 
resolve o problema. Mas sugere caminhos para 
outros Poderes começarem a fazer os seus cor-
tes, justifica.

Na Comissão Parlamentar de Inquérito - CPI das 
Perdas Econômicas e Financeiras, que fizemos 
na Alerj, devido à má gestão e corrupção na Pe-
trobras, verificamos uma série de erros estratégi-
cos que o Estado - quando falo Estado, refiro-me 

“É necessário união e esforço conjunto entre os Poderes”.

Deputado Luiz Paulo explica os números financeiros do Estado do Rio de Janeiro
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à União -, cometeu, inclusive o de apostar muito 
fortemente no binômio óleo e gás versus indústria 
automobilística, o de tomar empréstimos no Banco 
do Brasil e na Caixa Econômica e lançar debêntu-
res nos Estados Unidos feitos pelo Rioprevidência 
sob determinação do Estado do RJ para pagar com 
receitas futuras de royalties do petróleo e participa-
ção especial que nunca chegaram - um erro brutal.

E essas receitas - explica o parlamentar -, não capi-
talizaram o Rioprevidência, porque na hora em que 
entraram no cofre, o Estado do RJ tirou a sua con-
trapartida do Tesouro e fez isso ser investido para 
pagar a folha de inativo e pensionista. Isso tem res-
ponsabilidade clara.

E analisa: A decisão do Supremo Tribunal Federal - 
STF para a revisão do repasse de royalties para o 
estado do Rio representa um grande avanço para 
a economia fluminense que passa uma grave cri-
se financeira. Isso porque a fórmula utilizada para 
o cálculo do valor a ser pago em royalties e partici-
pações especiais ao Governo pelas empresas que 
exploram petróleo no Brasil poderá ser alterada. 
Esta medida pode gerar um aumento de receita es-
timado em até R$ 2 bilhões para o nosso Estado.

Menciona ainda que o Ministro Luiz Fux, do STF, 
deferiu, parcialmente, uma liminar solicitada pela 
Procuradoria Geral do Estado - PGE do Rio de 
Janeiro. A iniciativa para esta revisão foi também 
feita por Luiz Paulo ao Governador em exercício, 
Francisco Dornelles. Além desta iniciativa, o parla-
mentar enviou oficio, no início de fevereiro/2016 à 
presidência da Alerj, propondo fosse encaminha-
da à Procuradoria da Casa, que depois repassou a 
proposta para a PGE que entrou com a ação no dia 
26 de abril.

A ação, segundo Luiz Paulo, solicitava a anulação 
da Resolução do Conselho Nacional de Petróleo 

01/2016 e, derivada dessa Resolução, a Resolu-
ção de diretoria da Agência Nacional de Petróleo 
34/2016. Foi uma ação cível originária, com pedi-
do de tutela antecipada perante o Supremo Tribu-
nal Federal, acrescentou.

Luiz Paulo esclarece ainda que a retomada da au-
diência pública da ANP para revisão da norma, que 
foi interrompida, poderia resultar em um aumento 
de arrecadações de royalties e participações es-
peciais pelo estado do Rio de R$ 5,7 bilhões em 
cinco anos.

A comprovação deste prejuízo veio à tona durante 
a CPI da Petrobras, onde Luiz Paulo foi o relator. A 
CPI investigou as causas econômicas e financei-
ras que levaram a essa brutal perda de royalties no 
Estado do Rio e participação especial de ICMS do 
Estado do Rio de Janeiro, em função da má ges-
tão e da corrupção na estatal do petróleo.

Como solução, frisa o Deputado, cobrei uma po-
sição do Governo junto ao STF pela revisão dos 
cálculos. A CPI sugeriu que pressionássemos a 
Agência Nacional de Petróleo - ANP para que re-
visse o preço do barril de petróleo produzido no 
Estado do Rio de Janeiro, visto que a qualidade do 
nosso petróleo tinha melhorado muito e a cotação 
ainda era de uma portaria de dez anos.

Portanto, era necessário analisar o preço do barril 
que era de tipo Brent porém, negociado e cotado 
como commodity com preço internacional, explica 
o deputado que chegou a pleitear, em 2015, a revi-
são junto à ANP: Eu e o Deputado Edson Albertas-
si fomos à presidência da ANP para pleitear essa 
revisão no ano passado; depois de tanta pressão 
da Alerj e até do Governo, no início deste ano, a 
ANP colocou a revisão em consulta pública, que 
foi suspensa pelo Conselho Nacional do Petróleo - 
CNPE no dia 20 de janeiro/2016. 

TERÇAS-FEIRAS NA SEAERJ
Às 17:30 horas, sempre uma palestra 
sobre temas do momento. PARTICIPE!

|  RJ - FINANÇAS  |

“E essas receitas não capitalizaram o Rioprevidência”.
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Rio de Janeiro: tem todas  
as condições para ser  
cidade sustentável

“Certamente a Cidade do Rio de Janeiro não é, neste momento, uma cidade sustentável. Entretanto, 
tem todas as condições para se transformar numa delas. Não há nenhum obstáculo intransponível 
para que isso ocorra”.

É graduado em Arquitetura e Urbanismo pela UFRJ e Pós-graduado em 
Planejamento Urbano e Regional pelo Institute for Housing Studies, Rotterdam, 
Holanda e pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional/UFRJ. 
Na Prefeitura do Rio, foi Coordenador do Projeto Corredor Cultural, Subprefeito 
do Centro, Diretor de Urbanismo do Instituto Municipal de Urbanismo Pereira 
Passos, Subsecretário e Secretário de Urbanismo. Foi professor de Urbanismo 
das Faculdades de Arquitetura e Urbanismo do Instituto Metodista Bennett e 
da PUC- Rio; é autor de vários artigos e livros sobre urbanismo, patrimônio 
cultural e a Cidade do Rio de Janeiro. Atualmente, é Assessor Especial da 
Presidência da Empresa Olímpica Municipal.

Otimista, esta a avaliação do Arquiteto Urbanista Au-
gusto Ivan de Freitas Pinheiro com 45 anos de ex-
periência no serviço público e, atualmente, Assessor 
Especial da Presidência da Empresa Olímpica Muni-
cipal, ao responder à indagação: o Rio de Janeiro se 
enquadraria no conceito de cidade sustentável?

Eu diria - explica ele -, que poucas cidades do 
mundo, hoje, podem ostentar esse título; talvez 
algumas cidades de pequeno porte, talvez algu-
ma na Escandinávia. Raras. Raríssimas. Cidades 
como o Rio, de dimensões metropolitanas são re-
pletas de problemas historicamente construídos. 
Além do mais, sustentabilidade é ainda um con-
ceito relativamente muito novo entre nós.

PERFIL  |  Augusto Ivan de Freitas Pinheiro

Bem localizada, a cidade do Rio tem, entretanto, 
uma geografia pouco favorável, que ao longo da 
história foi difícil ser conquistada, dado a quan-
tidade de morros, lagoas, pântanos e áreas ala-
gadiças, enfim, uma cidade que pouco a pouco 
foi sendo obrigada a se adaptar ao meio onde se 
inseriu. Ainda bem que sobreviveu, concorda o Ar-
quiteto Urbanista. 

O Rio ainda possui um expressivo conjunto de mon-
tanhas, costões rochosos e matas em grande parte 
preservadas e conservadas, e uma costa oceânica 
espetacular. É claro que enfrenta problemas, mas 
podem ser resolvidos, como a mobilidade, que é 
um dos temas mais candentes da sustentabilidade.
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Planos existem  para a Cidade melhorar e um 
quadro melhor que o de dez anos atrás, quando 
não se pensava nesse sistema de vias transver-
sais com os ônibus,  os BRTs, deslocando-se em 
calha própria, quase um pre-metrô e muito mais 
barato. São vias que acabaram de ser construí-
das, ou estão em final de construção, e que de-
vem melhorar, em muito, o tempo e a qualidade 
de viagem das pessoas e do meio-ambiente, 
transformando-se em mais um passo na direção 
da sustentabilidade, assim como o VLT em ope-
ração no centro da Cidade, de que Augusto Ivan 
é um defensor, ao elogiar esse meio de transpor-
te modal, como um elemento quase simbólico 
na busca de uma Cidade mais amigável, civiliza-
da e sustentável.

Há também um quadro legal muito bem estrutu-
rado. Não é por falta de normas, de regras que a 
Cidade está ruim.  O Rio tem um Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano Sustentável (Lei Com-
plementar nº 111/2011), que aponta direções de 
desenvolvimento da Cidade e traz uma perspec-
tiva muito positiva para o Rio. É uma Cidade de 
grande centralidade na história do Brasil, que foi 
elevada à capital desde a  Colônia até a República.

A Cidade tem passado por ciclos difíceis, mas que 
não se tornaram incontornáveis e em contraparti-
da tem também perspectivas favoráveis, embora 
dependentes da economia do País. Por sua condi-
ção de centralidade política, social, cultural e eco-
nômica, o Rio sempre atraiu pessoas de todos os 
lugares e classes sociais que buscam oportunida-
des, muitas vezes oferecidas de maneira desigual 
e que não suprem para todos com o mesmo con-
forto, entre elas a moradia.

O processo de favelização é dos mais persisten-
tes e dramáticos, mas tem havido experiências 

“A Cidade tem passado por ciclos difíceis, 
mas que não se tornaram incontornáveis”.
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de políticas públicas que pouco a pouco vêm 
sendo implantadas, como os projetos Favela-
-Bairro e o Morar Carioca. Os programas de fi-
nanciamento também têm melhorado o acesso 
das pessoas mais necessitadas, apesar das crí-
ticas recorrentes de urbanistas e arquitetos de-
vido à tipologia urbanística e arquitetônica.

O caminhar é lento, mas a direção parece ser 
correta. Há ganhos neste processo. Se está fun-
cionando bem, não se pode afirmar, principal-
mente devido à sua escala, mas várias direções 
estão apontadas, o processo está em movimen-
to e pode ser corrigido ao longo do tempo. Não 
tantas décadas atrás a situação era muito mais 
severa. O espaço para o debate existe nas aca-
demias, nas áreas técnicas e entre a população. 
Associações  comunitárias se estruturaram, têm 
uma rede de associativismo muito expressiva 
na Cidade, de modo que o tema moradia esteja 
sempre presente.  

Moradia vista do ponto da sustentabilidade, é 
um assunto que tem de ser resolvido, é caro, 
mas podemos dizer que o Rio de Janeiro está 
bem no ranking das cidades brasileiras na ques-
tão das políticas públicas que incluem moradia, 
educação e saúde. Se  a favela  do ponto de 
vista da moradia já não é mais aquela de qua-
renta anos atrás, não se pode dizer o mesmo 
do saneamento que caminhou muito pouco na 
Cidade. Exemplo disto são os corpos hídricos: 
baía, lagoas e rios, o esgoto sem tratamento e 
as epidemias causadas por este problema.

O Plano Diretor da Cidade, atualmente sendo re-
visto, definiu a divisão da Cidade em Zonas de 
Desenvolvimento,  estendendo-se desde as regi-
ões mais pobres, onde as políticas governamen-
tais têm que entrar complementarmente apoian-
do as melhorias, até as áreas mais afluentes onde 
o setor privado terá que adotar um papel mais 
protagonista na provisão de infraestrutura. 

Áreas onde o crescimento urbano deve ser ar-
refecido e áreas onde a infraestrutura instalada 
existente deverá abrir caminho para o adensa-
mento. Exemplo deste último é a zona do su-
búrbio carioca onde mecanismos de indução de 

ocupação de áreas com moradias devem se apro-
veitar das  linhas de trem, dos BRTs e das tradicio-
nais vias de distribuição - Avenidas Brasil e Subur-
bana (atual Dom Helder Câmara).  De todas estas 
vias, o metrô é a mais atrasada - em especial na 
Zona Oeste -, mesmo sendo o sistema que mais 
conduz gente em tempo menor, avalia.

À parte estes, outros caminhos apontam para a 
sustentabilidade. A Cidade possui um potencial 
cultural muito grande,  uma história fantástica, 
que, aliada ao clima, à paisagem, ao povo, à 
criatividade dos cariocas, favorece a atração do 
turismo que é uma de suas vocações mais fortes. 
O problema da segurança, crônico, é o elo mais 
frágil da cadeia de sustentabilidade e mesmo da 
vida da Cidade atingindo todos os moradores 
em seu conjunto, sem distinção. Pouco avançou 
e vem regredindo nos últimos tempos, precisan-
do ser enfrentado com uma política mais eficien-
te que associe segurança e educação.

Augusto Ivan mencionou também a área por-
tuária, que saiu do marasmo, da obscuridade, 
tornando-se uma nova atração na Cidade, ape-
nas precisando tornar-se atrativa para a mora-
dia, única atividade que poderá assegurar sua 
sustentabilidade e sua dinâmica e, não, fazê-la 
repetir o modelo da área Central, sem vida em 
certos períodos do dia e nos finais de semana e  
apta a receber população residente. 

Finalmente, referiu-se a um outro fenômeno da 
Cidade,  o Parque de Madureira, visto por ele 
não apenas como um parque de lazer e de es-
paço para diversão, mas um local transformador 
que deve se  transformar num dínamo de cres-
cimento da capital do subúrbio carioca, conta-
minando-o positivamente e, junto com os espa-
ços recém conquistados em torno do estádio do 
Engenhão e o recentíssimo Parque Radical de 
Deodoro, transformando-o num novo paradigma 
urbano potencializando a efeito catalisador das 
áreas de lazer da Cidade, desta vez se instalan-
do em áreas mais carentes, tornando-as atraen-
tes para  novas vivências e conquistas urbanas 
e mostrando que sustentáveis são as cidades 
mais humanas e mais fraternas para seus mora-
dores e para a vida no planeta. 

“Moradia, vista do ponto  da sustentabilidade, 
é um assunto que tem de ser resolvido”.
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Idealizados e em forma de proposta, projetos de autoria do Engenheiro Francisco Filardi que a SEAERJ 
apresentará em audiência às autoridades do Município do Rio e Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
tendem a solucionar alguns gargalos no sistema viário, beneficiando até 4 milhões de pessoas em seus 

deslocamentos  moradia-trabalho-moradia em bairros cariocas e municípios de Niterói e São Gonçalo.

Projetos de alcance social 
melhorarão condições viárias 
em bairros do Rio e municípios

Graduado em Engenharia Civil pela Escola de Engenharia da Universidade 
Federal Fluminense (UFF), em 1961. Possui curso de Pós-graduação em  
Sistema Rodoviário pela Escola Nacional de Engenharia/UFRJ. Fez cursos 
rápidos de Engenharia de Trânsito e Engenharia de Solos no antigo Instituto 
de Pesquisas Rodoviárias do DNER, órgão federal. Ingressou no DER/GB por 
concurso, permanecendo nesse Departamento, inclusive como Diretor, de 
1966-1971, período em que coordenou, por exemplo,  o projeto da antiga 
Perimetral e importantes obras de acesso à Barra da Tijuca, como os túneis 
Dois Irmãos,  do Joá (e elevado), do Pepino e viadutos como o de Benfica, 
Manguinhos e Penha. É sócio da SEAERJ desde 08-07-1965.

Já é do conhecimento da Secretaria de Obras do 
Estado do Rio de Janeiro e da Associação Co-
mercial do Rio de Janeiro, presentes em palestra 
promovida pela SEAERJ em abril deste ano, as 
ideias viárias de Filardi serão apresentadas em 
instituições, principalmente as ligadas à enge-
nharia, como o Clube de Engenharia, Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo (CAU-RJ) e Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (Crea-RJ), 
além da Federação das Indústrias do Estado do 
Rio de Janeiro (Firjan).

Um dos projetos propostos pelo Engenheiro 
Francisco Filardi, associado da SEAERJ desde 

PERFIL  |  Francisco Filardi

08-07-1965,  é a Ligação Rio-Niterói por nova 
Ponte Rodo-Metroviária, que proporcionará re-
flexos positivos ao município de São Gonçalo, 
como alternativa à atual ponte Presidente Costa 
e Silva - a conhecida Ponte Rio-Niterói -,  já sa-
turada  há bastante tempo, nos dois sentidos, 
tanto pela manhã quanto à tarde, nos seus 40 
anos de existência.

Essa nova ponte, explica Filardi, traduz o pro-
longamento da atual Linha Amarela na  direção 
Niterói-Manilha, evitando-se  a passagem pela 
região do já saturado sistema de trânsito da re-
gião do Gasômetro e Avenida Francisco Bicalho. 
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Essa proposta permite o prolongamento da Linha 
Amarela, incorporando a nova ponte e, pelo lado 
de Niterói, chegando à BR- 101 (Niterói-Manilha).
Pode parecer um sonho -  reconhece o ex-Dire-
tor do Departamento de Estradas de Rodagem/
GB -, mas a atual ponte levou mais de cem anos 
para sair do papel e o sistema viário atual bem 
demonstra a necessidade deste novo projeto. 
Este projeto - frisa -, contemplaria também uma 
estação  de metrô no Campus da UFRJ, onde 
circulam, hoje, cerca de 50 mil pessoas por dia, 
integrando a Universidade a todo o sistema me-
troviário do Rio

Na opinião de Filardi, a Ponte Rodo-Metroviária 
com 12 km de extensão, menor que os 14 km da 
atual ponte, seria executada entre  5 a 10 anos. 
Garante aos incrédulos não se tratar de uma 
proposta fantasiosa de uma solução desenvol-
vida há 18 anos atrás e que foi apresentada a 
governantes nesse período. Explicou que os go-
vernantes nem sempre optam por projetos que 
inicia em um e termina em outro mandato.

Garante que um dia essa solução Rodo-Metrovi-
ário será implementada com os projetos básico 
- este determinará os custos da obra -, executivo 
e ambiental. E o governante que der o primeiro 
passo vai ser lembrado mais do que aquele que 
cortar a fita de inauguração, admite o experiente 
engenheiro.

De grande importância viária para a Cidade do 
Rio de Janeiro, Filardi menciona o Projeto Liga-
ção Linha Vermelha-Maracanã-bairro da Tijuca, 
que objetiva eliminar os atuais gargalos de trân-
sito nas regiões da Av. Francisco Bicalho, entor-
no do Gasômetro, extremamente sobrecarrega-
dos depois da demolição da Avenida Perimetral.
A proposta consiste na construção de nova via 
que, partindo da Linha Vermelha, no ponto em 
que quatro pistas se afunilam em três (região do 
Caju), evitará os engarrafamentos nessa região. 
O novo traçado adentra terrenos do Cais do Por-
to, atravessa a Avenida Brasil, passa ao lado do 
Estádio do Vasco, na Rua de São Januário - onde 
já existe um  projeto antiga  de uma via,  mas que 
nunca foi construída -, segue a Av. Alberico de 
Moura, Praça Argentina e Rua São Luiz Gonzaga, 
no bairro de São Cristóvão.

Essa nova via urbana com cerca de 5 km de ex-
tensão, atinge a Radial Oeste, ao lado da UERJ, 
Maracanã, Rua Professor Manual de Abreu, Rua 
Teodoro da Silva e Boulevard 28 de Setembro -  
logradouros considerados grandes eixos viários 
-, melhorando em muito a circulação de veículos 
que demandam a  Tijuca, Vila Isabel,  Méier e 
mesmo a Estrada Grajaú-Jacarepaguá, sentido 
Barra da Tijuca.

A nova via passará por comunidades carentes 
exigindo remoções, antevê Filardi, o que não im-

Ligação Linha Vermelha - Maracanã, trecho próximo ao campo do Vasco, no bairro São Cristóvão 
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possibilita a realização da obra. Essa via, prevê, 
permitirá aos tijucanos adentrar a Linha Vermelha 
sem passar pelas regiões do Gasômetro e Francis-
co Bicalho, com trânsito muito saturado.

Em benefício da mobilidade do carioca, o inte-
grante do Conselho Diretor  da SEAERJ, considera 
também vital a nova ligação viá-
ria Linha Lilás (atual Catumbi-La-
ranjeiras) à Linha Vermelha nova 
via que aproveitará a espera do 
viaduto, na altura da Leopoldina,  
sem passar pelas Avenidas Fran-
cisco Bicalho e Presidente Var-
gas, que concorrem, hoje,  para 
o tráfego tumultuado no conjunto 
de viadutos do Trevo das Forças 
Armadas.

Essa nova via, beneficiando tam-
bém o Porto Maravilha, ou a área 
urbanisticamente recuperada do 
Cais do Porto, terá parte dos seus 
2 km de extensão em vias de su-
perfície e elevada. Filardi conside-
ra essa obra de execução relativamente simples, 
com desapropriações, que pode ser executada 
pela Prefeitura em no máximo dois anos. É impor-
tante ressaltar que esse estudo existe há 50 anos.

Outra proposta do engenheiro consista na ligação 
Linha Vermelha-Galeão, para melhorar o acesso 
direto de quem  procede da Região Serrana  e da 

Baixada Fluminense, sem precisar passar pela Ilha 
do Fundão, construído um pequeno viaduto ligan-
do  a Linha Vermelha ao acesso direto ao Aeropor-
to Internacional do Galeão. 

De execução simples, essa obra beneficiará cer-
ca de 20 mil veículos diariamente, sem precisar de 

circular dentro da Ilha do Fundão.

Quanto à proposta de novo ter-
minal Rodo-Metroviário, diz que a 
Cidade do Rio de Janeiro neces-
sita com urgência de uma nova 
rodoviária que se localizará no 
terreno da antiga Estação Ferro-
viária da Leopoldina. Esse termi-
nal - antevê -, se integrará com 
as linhas do metrô 1 e 2, Central 
do Brasil e  ao agora VLT que tem  
terminal nas proximidades.

Os ônibus provenientes de outros 
estados - explica -,  chegarão ao 
terminal, transferindo os passa-
geiros para os diversos modais ali 

existentes. Seu acesso se fará pela Linha Verme-
lha, que cruza o terreno da antiga EFLeopoldina.

Com todos os serviços, inclusive lojas e hotel, o 
novo terminal Rodo-Metroviário permitirá eliminar 
o conflituoso acesso ao atual terminal Novo Rio, 
com mais de 50 anos de existência, acredita Fran-
cisco Filardi. 

|  MOBILIDADE  | 

Ligação Linha Vermelha - Maracanã: Trajeto Av. São Luiz Gonzaga, Morro do Telégrafo (trecho sob túnel) e Quinta da Boa Vista

“Remoções em 
comunidades 
carentes não 

impossibilitam 
a realização 

da obra ”
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Ligação Linha Vermelha - Linha Lilás, atual Catumbi - Laranjeiras

LIGAÇÃO RODO-METROVIÁRIA
ACESSO RIO ACESSO NITERÓI
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Com um horizonte de 20 a 25 anos, a implementação do saneamento dos 21 municípios no entorno 
da Baía de Guanabara demandará recursos de até R$10 bilhões, em busca de um modelo mais 
sustentável para a região com cerca de 12,3 milhões de habitantes. 

Baia de Guanabara e Região 
Metropolitana: melhorias
demandam R$10 bilhões de 
investimentos em até 25 anos

Arquiteto  Urbanista, formado em 1977 na  Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
Silva e Souza. Durante dois anos foi Subsecretário de Estado de Desenvolvimento 
da Baixada Fluminense. Atuou como professor universitário da cadeira de Projeto 
e Planejamento Urbano na Universidade Gama Filho, na Faculdade Silva e Souza 
e na Faculdade de Arquitetura de Barra do Piraí. Coordenou durante dois anos o 
Observatório Fundiário da Universidade Federal Fluminense (UFF).  Foi Subsecretário 
estadual de Projetos de Urbanismo Regional e Metropolitano, coordenando o 
processo de retomada da governança e do planejamento da Região Metropolitana 
do Estado do Rio de Janeiro. A partir de 2014, assumiu a função de Diretor-
executivo da Câmara Metropolitana de Integração Governamental, cujo objetivo 
é promover a integração de políticas urbanas desenvolvidas pelo Estado e pelos 
municípios da Região Metropolitana. É sócio da SEAERJ desde 13-03-1996.

Estes são os números contabilizados pelo Dire-
tor-Executivo da recém-criada Câmara Metropo-
litana de Integração Governamental, Arquiteto 
Urbanista Vicente de Paula Loureiro, ao descre-
ver o Plano Estratégico de Desenvolvimento Ur-
bano Integrado da Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro, o Modelar a Metrópole, a ser conclu-
ído (versão final) até junho de 2017. 

Com muita experiência da área de serviços públi-
cos, com passagens por prefeituras, por exem-

PERFIL  |  Vicente de Paula Loureiro

plo, de Nova Iguaçu, Petrópolis, Paracambi, São 
João de Meriti, Barra Mansa e Volta Redonda, 
além do Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
Loureiro lembra que o Plano é participativo, es-
tando diretamente dependente da colaboração 
de instâncias como do Conselho Consultivo com 
172 conselheiros, de entidades como a UERJ, 
SEAERJ e Comitês de Bacias Hidrográficas (do 
Guandu e da Baía de Guanabara), do setor públi-
co e segmentos empresariais e sociais.
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A primeira visão do documento Diagnóstico e Vi-
são de Futuro a ser conhecido este ano -  pre-
visão no primeiro semestre -, o Modelar a Me-
trópole depende de subsídios e da participação 
efetiva do Comitê Estratégico Estadual, com 23 
membros, e do Comitê  Municipalista Metropoli-
tano, este com representantes dos 21 municípios 
inseridos no Plano.

Ao citar o tema da revista SEAERJ Hoje Plane-
jar o Futuro: Experiências, Vicente Loureiro frisou 
que “ele veio a calhar com o que a Câmara Me-
tropolitana está desenvolvendo neste momento, 
isto é, a elaboração do primeiro Plano de Desen-
volvimento Urbano e Integrado para a Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro, que segue de-
terminação legal do Estatuto da Metrópole publi-
cado em janeiro de 2015”.

Frisou que esse Estatuto determina que as Regi-
ões Metropolitanas elaborem  os seus planos.  E 
os Governadores que não promoverem esse es-
forço de planejamento ficam sujeitos a lhes se-
rem imputados crime de responsabilidade.

Após afirmar que o Estado do Rio de Janeiro sai 
na frente cumprindo essa determinação, o Arqui-
teto Urbanista ressalta que “planejar o futuro, na 
verdade,   virou uma obrigação pela primeira vez 
no Brasil, uma obrigação que, se não cumprida, 
gera penalidades”.

É claro que, quando a gente retoma esse esfor-
ço de planejamento urbano integrado da Região 
Metropolitana, a Baía de Guanabara tem um peso 
fundamental, disse respondendo à pergunta se o 
espelho  d’água da Baía de Guanabara reflete o 
seu entorno. 

Depois de destacar, historicamente, a importân-
cia do território do entorno da Baía de Guana-
bara, com as suas potencialidades econômicas, 
além das atividades, como a portuária, trans-
porte aquaviário, esportes náuticos, oportunida-
des de lazer e turísticas, e também  ambientais 
por conservar manguezais e a Área de Proteção 
Ambiental - APA de Guapimirim e monumentos 
arquitetônico-arqueológicos, frisou que essas 
características da região serão considerados no 
Modelar a Metrópole.

Loureiro reconhece que a questão do saneamen-
to passa, necessariamente, pela coleta e destino  
dos esgotos e do lixo (resíduos sólidos).

Enfatizou que a Câmara Metropolitana desenvol-

Ecobarreira no canal do Cunha, uma das 14 instaladas pela 
SEA/Inea  evita que até 158 toneladas/mês de  lixo atinjam as 

águas da Baía de Guanabara

ve um modelo com a participação do setor pri-
vado na solução dessas demandas ambientais 
e sociais ainda presentes em  agenda do século 
XIX, mas ainda não solucionadas em pleno sé-
culo XXI.

Não temos ilusão - admite -, de que não haverá 
solução mágica. O modelo que está sendo dese-
nhado prevê a atuação do setor privado e, assim, 
o prazo pode ser encurtado o máximo possível. 
Sem a participação do capital privado nessa 
solução, achamos que será muito difícil que os 
desafios sejam cumpridos, deixou claro Vicen-
te Loureiro, ao estimar os investimentos neces-
sários de R$10 bilhões em 20 e 25 anos para a 
realização dos serviços que contribuam para a 
balneabilidade da Baía de Guanabara. 

Explicou que o modelo a ser seguido em prol do 
saneamento depende do compartilhamento de 
decisões, de competência, não sendo mais pos-
sível o modelo anterior. Há uma determinação 
legal, temos que construir o compartilhamento, 
para que os serviços sejam viáveis. Então, isso é 
institucional e no momento há um Projeto de Lei 
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tramitando na Assembleia Legislativa do Esta-
do do Rio de Janeiro (Alerj) regulando a atuação 
compartilhada na Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro (RMRJ).

Na prática, para fins do saneamento, a Baía 
de Guanabara será dividida em lotes visando a 
busca de soluções mais viáveis e compatíveis, 
de curto, médio e longo prazos, de acordo com 
estudo em elaboração por empresa de projetos 
contratada com essa finalidade.

A metodologia dos estudos considerará, entre 
outros, dados de que, hoje, 60% da população 
metropolitana tem esgoto afastado da porta de 
sua casa, porque já existe naquele logradouro 
alguma forma de urbanização, com algum ma-
nilhamento, inclusive, da rede pluvial, mas que 
atende também a demanda de esgotos.

A ideia de captação dessas redes poderá encur-
tar o prazo de saneamento de lotes no entorno 
da Baía de Guanabara, porque muitas estações 
de tratamento de esgotos estão prontas, mas 
com pouco esgoto para tratar.

Ainda segundo dados levantados pela Câmara 
Metropolitana, mil quilômetros quadrados cons-
tituem os bairros da periferia metropolitana a se-
rem atendidos, ou uma área  equivalente a 200 
bairros de  Copacabana.

Na apresentação do Modelar a Metrópole, em 
março deste ano, no Palácio Guanabara, Vicente 
Loureiro destacou ser objetivo do Plano Estraté-
gico de Desenvolvimento  a construção de uma 
região metropolitana menos desigual, quando 
mencionou, por exemplo, que 75% dos empre-
gos estão concentrados no Centro do Rio de Ja-
neiro.

Em  material de divulgação, a Câmara Metropo-
litana de Integração Governamental instituída 
em 2014, tem como proposta “preparar um novo 
arcabouço legal e institucional de gestão, bem 
como conceber um planejamento integrado para 
a região, dotar os municípios de cartografia e de 
um sistema de informações metropolitanas”.

De acordo com o cronograma considerando os 
eixos estruturantes e instrumentos de implemen-
tação do Plano, entre agosto e setembro/2016 
ocorrerá o aprofundamento do diagnóstico e a 
definição da estratégia de desenvolvimento; en-
tre outubro/novembro, completam-se os estudos 
de integração territorial e em dezembro  ocorre a 
definição de cenários.

Depois da consolidação do Plano de Ação em 
março de 2017, entre abril e maio está prevista 
a  Modelagem do Território Metropolitano e, em 
junho, acontecerá a apresentação da versão final 
do Plano. 

- População...............................................................	– 12,3 milhões de habitantes
- Possuem rede de  esgoto...........................................................................	– 52%
- Possuem rede de água...............................................................................	– 80%
- Adultos com ensino médio completo.........................................................	 – 39%
- Tempo médio para chegar ao trabalho (ano 2012)..........................	– 2h21minutos

TEATRO E POESIA, AGORA NA SEAERJ
Informações na Secretaria

(21) 2136-6797  

Região Metropolitana em números:

Fonte: IBGE / SNIS / PNUD/ONU / PNAD

|  SANEAMENTO  | 



SEAERJ Hoje  |  47

|  DRENAGEM  | 

O túnel extravasor projetado para captar as águas excedentes de chuvas dos rios Rainha, dos  
Macacos, na Zona Sul da Cidade do Rio de Janeiro, do Maracanã e Joana, na região da Tijuca, 
seria inferior à manutenção dos piscinões das Praças da Bandeira, Niterói e Varnhagen.

Custo de manutenção do túnel 
extravasor seria inferior 
a dos piscinões para 
controle de cheias

Diplomado pela Escola de Engenharia da Pontifícia Universidade Católica – 
PUC-Rio, em 1961. Nessa época, trabalhava na SURSAN, onde em 1959 
iniciou como desenhista  e obteve bolsa do Governo francês e se aperfeiçoou 
durante um ano em mecânica dos solos, concreto protendido, fundações e 
obras de estabilização. Ao regressar, foi nomeado assistente do Serviço de 
Pedreiras, mas com nível de Departamento, ligado à Secretaria de Obras. 
Devido as fortes chuvas de 1966/1967 surgiu a solução de se construir o túnel 
extravasor para captar águas diretamente das encostas, quando foi o fiscal da 
obra. É sócio da SEAERJ desde 19 de julho de 1970.

Enquanto o túnel extravasor com 5 km de exten-
são independe da retirada de sólidos da galeria, 
porque a água  faz isso, os piscinões, além de acu-
mularem sólidos e detritos que têm de ser remo-
vidos para algum lugar, ainda dependem de bom-
beamento para a retirada  da água que se acumula  
nos tanques profundos, como o da Praça da Ban-
deira, com 20 metros e capacidade para armaze-
nar 18 milhões de litros.

Na opinião do Engenheiro  Ididoro Campos Rapo-
so de Almeida, o fiscal das obras do túnel extra-
vasor há 40 anos atrás e ao torcer para que  “os 

PERFIL  |  Isidoro Campos Raposo de Almeida

piscinões deem certo”,  admite que “mesmo sem 
conhecer detalhes dos projetos tenho a convicção 
de que os custos de manutenção do extravasor  
seriam inferiores a até 30% ao dos piscinões”.

A  ideia de construção do túnel extravasor  para 
captar as aguas das encostas antes de atingirem 
as partes baixas da cidade,  se desenvolveu  a 
partir das enchentes de 1966/1967 que inunda-
ram, principalmente, a Praça da Bandeira. O ex-
travasor com 5 km de extensão e 30 m² de seção 
em formato ferradura,  desembocaria no costão 
do Vidigal, na Av. Niemeyer. 
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De jusante para montante, o rio Rainha, ainda hoje 
o responsável  pelas inundações na região do Jó-
quei,  Zona Sul do Rio, após passar nas imedia-
ções da PUC-Rio, na Av.  Marquês de São Vicente, 
desemboca no canal da Visconde de Albuquerque. 
O segundo rio a ser captado seria o rio dos Maca-
cos que desemboca na Lagoa Rodrigo de Freitas 
concorrendo para elevação do nível de água em 
meio a chuvas mais fortes. 

Mais à frente, o extravasor  captaria o rio Maracanã 
e  depois o rio Joana e jogaria as águas exceden-
tes diretamente  no mar. As captações desses rios 
estava prevista em projeto, com áreas reservadas 
para a construção das tomadas d’água como a 
prevista  na Rua Mary Pessoa  visando o rio Rai-
nha. Essas áreas estão praticamente tomadas por 
construções, “porque ninguém, se preocupou em 
preservá-las  para essa finalidade”,  diz Isidoro Ra-
poso, como é mais conhecido. A captação do rio 
Maracanã seria na Rua Conde de Bonfim, altura 
da favela do Morro do Querozene.

Foi utilizada pela primeira vez para a proteção pro-
visória dos primeiros 1.500 metros perfurados e 
protegidos mediante cambota metálica, arco de 
ferro, complementado com pedra de mão, para 
proteção especialmente da rocha fraturada.

O extravasor não captaria água dos rios em tempo 
seco para evitar o assoreamento da galeria , mas 
apenas as águas excedentes de chuvas, acima  do 
nível do rio em sua calha normal.  O túnel começa 
na cota de 1,50 metro acima do nível do mar e ter-
minaria na cota de 15 a 20 metros. 

Com 1.500 metros escavados no prazo de pouco 
mais de um ano, a obra descontinuou por questão 
de licitação e orçamento limitado para as obras 
complexas de abertura de túneis em geral.  Com 
apenas   dez  itens dos custos  previstos no or-
çamento,  as eventualidades da obra em rocha 
fraturada ficaram sem  cobertura financeira, o que 
motivou a empresa construtora  a desistir.

O trecho construído do túnel corresponde  à dis-
tância aproximada entre o costão do Vidigal, na 
Avenida Niemayer, local do deságue, e o atual 
emboque do túnel Dois Irmãos na Gávea. Nesse 
ponto, casas apresentaram rachaduras, porém 
as vibrações não decorreram da abertura do tú-
nel extravasor com seção medindo 5 metros de 
altura por seis metros de largura, mas da abertura 
do túnel Dois Irmãos,  como ficou comprovado na 
época, cerca de 40 anos atrás, conta  o Engenhei-
ro Isidoro, sócio da SEAERJ desde 19 de julho de 
1970. 

Galeria Felipe Camarão

Galeria de reforço Rio Joana

Túnel desvio do Rio Joana

Galeria Rua São Cristóvão
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Novos Sócios 
 Carência de três meses - Mensalidade de R$30,00 durante os nove meses seguintes, ou mantendo o 
referido valor no período de estágio probatório, se for o caso.

Ex-Sócios
- Adimplentes - retornar pagando R$60,00 por mês
- Sócios Inadimplentes - podem retornar pagando mensalidade de R$70,00 pelo período de dois anos.
Observações: Em todos os casos, as condições acima somente valerão com desconto no contra 
cheque. Ficha de inscrição na Secretaria. Falar com Claudia ou Sabrina - Tels. (21) 2136-6751 // 2136-
6752, ou  no site: www.seaerj.org.br

•	 Restaurante - aberto todos os dias para almoço.
•	 Salão para festas - alugamos nossa sede para sua festa.
•	 Pilates - Tel:  (21) 97548-8639 Claro /( 21)  98904-6221 Vivo /  (21) 98749-7477 Oi  

(Horário comercial)
•	 Plano de Saúde - Tel: (21) 2136-6758 e (21) 2136-6760 (Silvia e Elias)
•	 Piano Bar *Happy Hour - toda quinta às 19:00 às 2400 h 
•	 Seguro de vida, de viagem e de carro - Tel: 2558-0088 (Vania)
•	 Coral – todas quartas às 17:30 h, com o Maestro Marcos
•	 Terças na SEAERJ - toda terça, às 17:30 h -, uma palestra sobre temas do momento. Logo 

após - das 19:30 h às 22:00 h -, no Espaço SEAERJ: Música para Quem Gosta de Música. 
•	 O informativo eletrônico FIQUE SABENDO disponibiliza com antecedência as programações 
•	 Reunião da Diretoria aberta aos associados, às quartas-feiras às 13:00 h.
•	 Teatro e Poesia na SEAERJ. Programação: informe-se na Secretaria

VISITE A NOSSA HOME PAGE
SEJA NOSSO AMIGO NO FACEBOOK - SEAERJ DO RIO
AO PREENCHER A ART DO CREA PONHA O Nº 28 DA SEAERJ

www.seaerj.org.br // facebook: seaerj@seaerj.org.br // https:/twitter.com/seaerj
contato@seaerj.org.br // 

Tel.: (21) 2136-6797 - (21) 2205-2795

Rua do Russel, 1 – Glória (junto a estação Glória do Metrô ) 
CEP 22210-010 - Rio de Janeiro – RJ

CAMPANHA DE NOVOS SÓCIOS

A SEAERJ OFERECE SERVIÇOS DE:

S E R V I Ç O S // EVENTOS // CONTATOS



50  |  SEAERJ Hoje

O Centro Cultural da SEAERJ foi criado em 1º de outubro de 2001, marcando os 137 anos da inauguração 
pelo Imperador Dom Pedro II, em 1864, da Estação de Tratamento de Esgotos da Glória - a primeira da 
América.

Gestão - período 2015 – 2017

Presidente: Engº José Yochimy Arakaki
Vice-Presidente: Arqº Armando Ivo de Carvalho Abreu
Diretor Administrativo e Financeiro: Arqº José Carlos Neder
Diretora Cultural: Arqª Lilia Varela Clemente dos Santos

CONSELHO CONSULTIVO
TITULARES: 
Engº Affonso Augusto Canedo Neto
Engº Ary Jayme Ferreira (Licenciado)
Engº Luiz Felipe Pupe de Miranda
Engº Eduardo Mesquita de Souza
Engº Julio Ferrarini Maione
Arqº Paulo Roberto Martins de Souza
Engº Haroldo Mattos de Lemos
Engº Samuel Styglic
Arqº Mario Vaz Ferrer Filho
Engº Eduardo Pacheco Jordão
Arqª Ainda Myriam Quelhas Billwiller
Arqº Celso Gerbassi Ramos
Arqª Delma Catalano Tatagiba
Engº Emy Guimarães de Lemos
Engº Gabriel Vianna da Motta
Engº Francisco Deolindo Filardi
 
SUPLENTES:
Engª Joelzira Brandão d’Ângelo Visconti
Arqº Sergio Augusto Rodrigues Machado
Arqª Elvira Maria Rossi
Engº Agr. Ibá dos Santos Silva
Engº Mario Sergio de Castro Bandeira
Arqº Roberto Eyer Jorás
Engº Celso Leitão Correa
Engº Newton de Oliveira Teixeira

CONSELHEIROS VITALÍCIOS (Ex-Presidentes):
Engº Antonio Elisimar Belchior Aguiar
Engº Eduardo José Costa König da Silva
Engº Walter Pinto Costa
Engº Cesar Drucker
Engº Ronald Young
Arqº José Carlos Neder
Engº Gilberto Morand Paixão

CONSELHO FISCAL
TITULARES:
Engº Francisco Xavier Guimarães Moraes
Arqº Paulo Germano dos Santos Terra
Engº Fernando Pache de Faria Saldanha

SUPLENTES:
Engº Irineo Gonzaga de Lima
Engº Henrique Gustavo dos Santos Frickmann
Engº Paulo Brissac de Freitas

MESA DO CONSELHO CONSULTIVO
Presidente: Engº Walter Pinto Costa
Vice-Presidente: Arqº Paulo Roberto Martins de 
Souza
1º Secretário: Engº Julio Ferrarini Maione
2º Secretário: Arqª Aida Myriam Quelhas Billwiller

CONSELHO EDITORIAL
Arqº Armando Ivo de Carvalho Abreu
Engº Walter Pinto Costa
Engº Cesar Drucker

Contatos: Tels.: (21) 2136-6761 // 2136-6751  
E-mail: centrocultural@seazerj.org.br
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II CONFERÊNCIA
Estadual de Arquitetos e Urbanistas do Rio de Janeiro

Local:Rua do Pinheiro 10 - Flamengo | RJ - Auditório do IAB

organização: apoio institucional:evento preparatório para:

Mais informações em breve:
caurj.gov.br

facebook.com/caurjoficial

RESERVE
A DATA
*
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 Responsabilidade Técnica na Engenharia Pública

Ética no Estado

Está na Engenharia Pública a capacidade do 
Estado brasileiro de planejar, projetar, definir 
prioridades e investir no desenvolvimento 
econômico e social do país. Reconhecer e 
valorizar essa competência é papel do Crea-RJ.

www.crea-rj.org.br

Gerência

ART Laudo
Técnico

ART

Obra e
Serviço

ART

Orçamento

ART

Vistoria

ART

Cargo e
Função

ART

Assumir essa nobre função social é dever do 
profissional responsável e ciente de seu 
exercício ético. Construa seu acervo técnico, 
defina suas responsabilidades, faça a sua ART 
em todas as etapas do trabalho técnico.


